
 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 01/2024 
  

PROCESSO Nº 00001/2024 
UASG: 926407 

  
O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA – 12ª REGIÃO – CREF/12, Autarquia Federal criada 
pela Lei Federal nº 9.696/1998, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 03.956.986/0001-66 , 
com sede e Foro na Capital do Estado de Pernambuco, Rua Carlos de Oliveira Filho, 135 - Prado, 
Recife - PE, CEP: 50720-230, por meio do(a) Pregoeiro(a) designado(a) pela Portaria CREF/12 nº 
173/2023, torna público aos interessados em geral que fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, por meio do portal de compras do Governo Federal no site 
www.gov.br/compras/pt-br, o qual será processado e julgado em conformidade com as 
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, e de acordo com as cláusulas e condições estabelecidas neste edital. 
 

 
  
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de solução de pagamento 

por meio eletrônico, tanto por Transferência Eletrônica de Fundos (TEF), quanto Comércio 
Eletrônico (e-commerce), bem como por link de pagamento, inclusive envio por aplicativo de 
comunicação virtual e correio eletrônico, com aceitação mínima das Bandeiras Visa, Visa 
Eléctron, Mastercard, Mastercard Maestro Elo, a ser implantado no Conselho Regional de 
educação física da 12ª Região – CREF/12, incluindo fornecimento de terminais, gateway e 
APIS de desenvolvimento pela captura, roteamento, transmissão, processamento, 
compensação e liquidação financeira das transações, serviços de gestão, recorrência, sistema 
antifraude, treinamento e suporte técnico pelo período de 05 (cinco) anos, conforme as 
quantidades, especificações, obrigações e demais condições expressas no presente Termo de 
Referência e seus anexos. 
 

1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o 
arrimado pelo art. 6º, inciso XLI; art. 28, inciso I e art. 29, parágrafo único, todos da Lei nº  
 
14.133/2021, considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos 
interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao 
CREF/12 na escala de preços a serem ofertados. 
 

 

 

 

 

   



 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto, nos termos do art. 6º, inciso XLI, da 
Lei nº 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 

1.4. A sessão virtual será realizada no seguinte endereço: www.gov.br/compras/pt-br 
(compras.gov), no dia 10/06/2024, podendo as propostas e os documentos serem enviados 
até às 08h00min deste mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo observam o 
horário de Brasília/DF. 
 

1.5. Em caso de discordância entre as especificações descritas no Sistema Eletrônico e as 
constantes neste Edital, prevalecerão as constantes neste instrumento. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras 
do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

2.6. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá 
apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento aludido, nos termos do 
Decreto nº 8.538 /2015. 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido na respectiva legislação 
supracitada, compete as licitantes interessadas solicitá-lo. Caso a licitante não adote as 
providências necessárias para o desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) 
indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidôneo (art. 13, § 1º, do Decreto nº 8.538/2015). 

2.8. A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar as 



 

 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação. 

2.9. Não poderão participar da presente licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Colaborador da licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato o 

colaborador da contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7.12. O impedimento de que trata o item 2.9.4. será também aplicado à licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante. 

2.7.13. A critério do CREF/12 e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

2.7.15. A vedação de que trata o item 2.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no portal de Compras do Governo Federal 
http://www.gov.br/compras/pt-br (compras.gov). 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do Sistema Eletrônico implica na responsabilidade legal 
da licitante e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

3.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao CREF/12 responder por eventuais danos decorrentes de sua utilização indevida, 
ainda que por terceiros. 
3.5. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do CREF/12, 
promotor da licitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 
3.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do Sistema para o imediato bloqueio de acesso. 
3.7. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
4.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, as 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o que dispõe este Edital. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como deque 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 



 

 

4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta das 
licitantes convocadas para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.10. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno. 



 

 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.12. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
5.1.1. Valor total do item/grupo; 
5.1.2. Marca; 
5.1.3. Fabricante. 
5.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

5.10. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das 
contratadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 



 

 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique a licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as 

licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total. 
6.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta, deverá ser de 0,01% (um centésimo por cento). 

6.10. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (percentual), prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 



 

 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro as participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o proposto em sua proposta. 
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 



 

 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta da primeira 

colocada permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for 
desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos as licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21.4. O Pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.21.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça ww.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar requerido.php); 
e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 
7.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 



 

 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de 
condição de participação. 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP’s, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
7.8.1.1. Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, a licitante classificada em primeiro lugar será convocada para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação. 



 

 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos artigos 62 à 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.2. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por qualquer outro meio admitido por direito. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.5. Será verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração deque cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

8.7. A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
facultativa para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a 
ser contratado, o licitante pode atestar que conhece o local e as condições de 
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 



 

 

8.8.1. A licitante que optar por realizar vistoria prévia terá que solicitar em até 3 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame, sob pena de 
indeferimento. 

8.8.2. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, poderá substituir a 
declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo 
seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
8.8.2.1. Não é obrigatória a vistoria prévia ou declaração nas aquisições 

de bens e serviços que independam de conhecimento do local. 
8.8.3. A habilitação será verificada por meio do SICAF nos documentos por ele 

abrangidos. 
8.8.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.9. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
caput). 

8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
parágrafo único).   

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo 
de até 3 (três) horas, prorrogável por iguais períodos, contado da 
solicitação do pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

8.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas elances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no 
§ 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

8.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação à licitante vencedor. 

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas da licitante mais bem 
classificada. 

8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos as licitantes. 



 

 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 

8.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
da licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.17. Da habilitação: Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas 
pela licitante vencedora. 

8.18. A licitante vencedora poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado as demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

8.19. Se a licitante vencedora for microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá 
encaminhara documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

8.20. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Licitação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao SICAF e 
na consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 

8.20.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário e, constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação 
reputará a licitante inabilitada, por falta de condição de participação. 

8.20.2. A licitante será convocada para manifestação à sua inabilitação. 
8.20.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 



 

 

8.21. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação da licitante será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos referentes à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

8.21.1. A interessada, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, 
deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 3º 
(terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

8.21.2. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

8.21.3. O descumprimento do item anterior implicará a inabilitação da licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 
feita pelo Agente de Licitação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 

8.22. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
desde que atestem condição pré-existente à época da abertura do certame ou 
atualizem documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas, a licitante será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação (Acórdãos TCU 
Plenário n.º 1211/2021, n.º 2.443/2021, n.º 966/2022 e n.º 988/2022). 

8.23. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.24. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se aliciante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

8.25. Habilitação Jurídica: 
8.25.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.25.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.25.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.25.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 

8.25.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

8.25.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 



 

 

8.25.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações relevantes ao objeto desta Licitação e à composição societária 
atual da empresa ou da última consolidação. 

8.26. Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.26.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.26.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.26.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social; 

8.26.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei 

8.26.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;  

8.26.6. 8.26.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 

8.27. Qualificação Econômico-Financeira: 
8.27.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede da licitante; 
8.27.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis do último exercício social. 
8.27.3. A aptidão econômica da licitante para cumprir as obrigações decorrentes 

desta contratação será verificada mediante a obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

8.27.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

8.27.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

8.27.6. As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação 
econômico financeira por meio de: 
8.27.6.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou 

Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no 
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos 
por cento) do valor da proposta apresentada para a contratação 



 

 

ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis já exigíveis na formada lei; 

8.27.6.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do 
valor da proposta apresentada para a contratação ou item 
pertinente, por meio da apresentação do balanço patrimonial e 
demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados 
na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. 

8.27.6.3. Comprovação, por meio de declaração, da relação de 
compromissos assumidos, de que 1 /12 (um doze avos) do valor 
total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou 
com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de 
abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido da 
licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada 
neste Edital. A declaração de que trata este item deverá estar 
acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) 
relativa ao último exercício social e, quando houver divergência 
percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para 
menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta 
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 
deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas 
justificativas. 

8.28. Qualificação Técnica: 
8.28.1. Alvará de funcionamento atualizado; 
8.28.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante 
a apresentação de atestado(s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 
8.28.2.1. Será aceito o somatório de atestados que comprovem que a 

licitante gerencia ou gerenciou serviços de terceirização 
compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 03 
(três) anos, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não 
havendo obrigatoriedade de que o período de 03 (três) anos seja 
ininterrupto. 

8.28.2.2. Os atestados deverão comprovar experiência de, no mínimo, 40% 
das áreas críticas e semicríticas a serem contratadas; 

8.28.2.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente; 

8.28.2.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou sede corridos, pelo menos, um ano do início de sua 
execução; 

8.28.2.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 
mínimo do serviço, apresentação de diferentes atestados de 



 

 

serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação; 

8.28.2.6. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foram prestados os serviços; 

8.29. Atestado de Vistoria ou Declaração de Responsabilidade em que conste, 
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou 
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 
do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras 
com a contratante. 

8.30. Tratando-se de licitantes reunidas em consórcio, serão observadas as seguintes 
exigências: 

8.30.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 

8.30.2. Indicação de empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante o CREF/12; 

8.30.3. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

8.30.4. Demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento 
aos índices contábeis definidos neste edital, para fins de qualificação 
econômico-financeira, na proporção da respectiva participação; 

8.30.5. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de Seleção de Fornecedor quanto na de Gestão 
do Contrato; 

8.30.6. Constituição e registro do consórcio, antes da celebração do contrato; 
8.30.7. No caso de substituição de consorciado, deverá ser expressamente 

autorizada pelo CREF/12 e condicionada à comprovação de que a nova 
empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para 
efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 
capacidade econômico-financeira apresentados pela empresa substituída 
para fins de habilitação do consórcio. 

8.30.8. A licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar nº 123/2006, estará dispensada da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.30.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 
não impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas 
as demais exigências do Edital. 



 

 

8.30.9.1. A declaração da vencedora acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.31. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 
comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

8.32. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração da vencedora, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério do CREF/12, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

8.33. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

8.34. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.35. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Agente de Licitação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 

8.36. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste 

Edital. 
8.37. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.38. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante 
será declarada vencedora. 
 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação da licitante: 

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

9.2.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 



 

 

9.2.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento.   

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede do 

CREF/12, devendo, se for necessário, requer cópia por meio do e-mail: 
contratos@cref12.org.br.  
 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

10.2.1.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

10.2.1.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.2.1.3. Pedir para ser desclassificada quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 
10.2.1.4. Deixar de apresentar amostra; 
10.2.1.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 
10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.2.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

10.2.3. Fraudar a licitação; 
10.2.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 
10.2.4.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.2.4.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.2.4.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 



 

 

10.2.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.2.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 (Dispõe 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e 
dá outras providências). 

10.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, o CREF/12 poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar as licitantes e/ou adjudicatárias as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

10.3.1. Advertência; 
10.3.2. Multa; 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar e 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
10.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
comunicação oficial. 

10.5.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.5.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, 
a multa será de15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 
10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

10.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 
45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 

10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 

10.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 

10.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

11. IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte e-mail: contratos@cref12.org.br ou por petição dirigida ou 
protocolada no endereço: Rua Carlos de Oliveira Filho, 54, bairro do Prado, Recife- 
CEP: 50720-230. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo 
de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 



 

 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar 
o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

   12.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.3. Assegura-se a este Conselho o direito de: 

12.3.1 Promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer 
ou complementar a instrução do processo, fixando as licitantes, prazos 
para atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria 
constar originalmente da proposta; 

12.3.2 Caso entenda necessário, examinar mais detidamente a conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, bem como o 
preenchimento das exigências de habilitação, poderá o pregoeiro, a seu 
exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que 
comunicará às licitantes, desde logo, a data e horário em que o resultado 
do julgamento será divulgado no sistema eletrônico; 

12.3.3 Revogar esta licitação por razões de interesse público (art. 71, inciso II, da 
Lei n. 14.133 /2021), decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado. 

12.3.4 . Adiar a data da sessão pública. 
12.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão horário de Brasília - DF. 

12.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

12.8. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
do início incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente no CREF/12. 

12.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https.www.cref12.org.br/ 

12.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 



 

 

12.13.1 ANEXO I - Termo de Referência; 
12.13.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
12.3.2. ANEXO II - Modelo de Apresentação de Proposta; 
12.3.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 
 

13. RESPONSÁVEIS 
13.1. Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 
§3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 
 

Recife, 26 de maio de 2024. 
 

Isabela Alencar 
Gerente Geral 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


 

 

Anexo I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1. Condições Gerais da Contratação: AÇÃO: 

1.1. Contratação de serviços continuados de solução de pagamento por meio eletrônico, 
tanto por Transferência Eletrônica de Fundos (TEF), quanto Comércio Eletrônico (e-
commerce), bem como por link de pagamento, inclusive envio por aplicativo de 
comunicação virtual e correio eletrônico, com aceitação mínima das Bandeiras Visa, Visa 
Electron, Mastercard, Mastercard Maestro Elo, a ser implantado no Conselho Regional de 
Educação Física – CREF12, incluindo fornecimento de terminais, gateway e APIS de 
desenvolvimento pela captura, roteamento, transmissão, processamento, compensação e 
liquidação financeira das transações, serviços de gestão, recorrência, sistema antifraude, 
treinamento e suporte técnico, nos termos da tabela abaixo, conforme as quantidades, 
especificações, obrigações e demais condições expressas no presente Termo de Referência 
e seus anexos. 

  

ITEM  PRODUTO/SERVIÇO 
Taxa de 
porcentagem 
(máxima admitida) 

1 Taxa de Administração para operação de débito R$ 1,73% 

2 Taxa de Administração para operação de crédito à vista R$ 2,41% 

3 
Taxa de Administração para operação de crédito 
parcelado de 2 a 6 vezes 

R$ 2,78% 

4 
Taxa de Administração para operação de crédito 
parcelado de 7 a 12 vezes 

R$ 2,91% 

TOTAL  R$ 9,83% 

 
1.2. O valor do percentual da Taxa de Administração aplicada nas operações para a 
contratação do referido objeto será verificado através da pesquisa de mercado, com fulcros 
na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020. 
1.3. Todas as despesas decorrentes da operação devem estar inclusas no percentual da 
Taxa de Administração da CONTRATADA, não cabendo por parte doa CONTRATANTE 
remunerar quaisquer outros serviços ou terceiros envolvidos na operação, o que deve ficar, 
caso existente, única e exclusivamente a cargo da CONTRATADA. 
1.4. A melhor proposta será aquela que apresentar o menor percentual da Taxa de 
Administração cobrada nas operações conforme abaixo especificados, não sendo aceitas 
propostas com valores percentuais superiores aos seguintes: 

1.4.1. Operações com cartões de débito: 1,73%; 
1.4.2. Operações com cartões de crédito à vista: 2,41% 
1.4.3. Operações com cartões de crédito parcelado (de 2 a 6 vezes): 2,78% 
1.4.4. Operações com cartões de crédito parcelado (de 7 a 12 vezes): 2,91% 

 



 

 

1.5. Os serviços objeto desta contratação tem a natureza de serviço comum de serviço 
de intermediação financeira e, são caracterizados como comuns pois, possuem padrões de 
desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas no mercado, 
podendo, portanto, serem contratados por meio de Pregão Eletrônico. Além do mais, os 
serviços que se pretende contratar, apesar de serem considerados serviços comuns, são 
necessários para acompanhar a crescente velocidade de atualização tecnológica e de 
inovação, o que requer investimento, priorização e tratamento diferenciado pela 
Administração.  
1.6. O prazo de vigência da contratação será de 05 (cinco) anos (art. 106, da Lei nº 
14.133/2021),contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
mediante termo aditivo anual, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja 
previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a contratada 
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei 
nº 14.133/2021. 
1.6.1. O serviço é enquadrado como continuado é caracterizado como serviço contínuo ou 

continuado, pois visa a suprir necessidades permanentes da Administração Pública, 
por meio da prestação de um serviço não passível de divisão ou segmentação lógica 
ou razoável em unidades autônomas, nem módulos, nem fases, nem etapas 
independentes, porém prestado de maneira seguida, ininterrupta e indiferenciada ao 
longo do tempo, ou de outro modo posto à disposição em caráter permanente, sem 
fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado 
mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 
FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos está prevista na Lei Federal nº 
14.133/2021, Lei n° 8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), Lei Complementar 
n° 123/2006,114 e demais legislações pertinentes. 
2.2. Pelo fato de o objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos serviços 
enseja definições objetivas com base em especificações de mercado, recomenda-se que seja 
adotada a modalidade pregão eletrônico, pelo critério do Menor Percentual. 
2.3. Será adotado o critério de Menor Percentual Global por ser a alternativa mais vantajosa para 
a CONTRATANTE, tanto em termos de gerenciamento e controle, como a diminuição dos custos 
com taxas administrativas, quanto de economia e eficiência na alocação dos recursos para 
execução dos serviços, além da celeridade e confiabilidade da contratação. 
2.4. A presente contratação tem o objetivo disponibilizar aos profissionais de educação física no 
CREF12 mais uma modalidade de pagamento das anuidades, taxas de serviços, multas entre outros 
débitos devidos, por meio de cartões de débito ou crédito. Os cartões de crédito ou débito são 
alternativas mais seguras e cômodas para a efetivação de pagamentos. 
2.5. Diante do cenário atual do crescente uso de meios eletrônicos de pagamento, os cartões de 
débito ou de crédito são formas de pagamento que permitem a dedução do valor de um 
pagamento diretamente na conta corrente ou poupança do possuidor do cartão, na primeira 
opção; ou um comprometimento de pagamento dentro de determinado prazo, na segunda opção. 



 

 

2.6. Objetiva-se, ainda, a minimização da inadimplência e consequentemente aumento da 
arrecadação desta Autarquia obedecendo os preceitos da legislação vigente. Com o aumento de 
receita é possível custear os projetos em prol da categoria. 
2.7. O objeto da contratação está previsto no Orçamento Anual do CREF12 do corrente exercício 
(XXXX), ou seja, as despesas correrão pelo seguinte Elemento de Despesa: n° 6.2.2.1.01.01.121 – 
Tarifas bancárias. 
 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. A descrição da Solução como um todo, conforme consta nos Estudos Técnicos Preliminares, 
abrange a prestação de serviços de captura, roteamento, transmissão, processamento, 
compensação e liquidação financeira das transações realizadas por meio de cartões de crédito e 
débito, à vista e parcelado, de recebíveis das anuidades, multas e demais taxas devidas pelos 
profissionais e empresas registradas no CREF12, com o fornecimento de solução tecnológica para 
a realização das transações financeiras e de terminais de pagamento para captura de transações, 
em regime de comodato. 
3.2. Os serviços contratados deverão ser prestados de acordo com todos os normativos do sistema 
financeiro nacional, especialmente às Resoluções do Banco Central do Brasil – Bacen, relacionadas 
a meios de pagamento, bem como as demais especificações técnicas relativas à parte de negócio 
e tecnológica definidos neste Termo de Referência. 
3.3.  A Contratada deverá proporcionar todos os meios tecnológicos para a efetiva 
operacionalização dos serviços contratados, a exemplo de terminais de pagamento dos tipos ‘TEF’ 
e ‘POS’, bem como APIs/Webservices, sem custos adicionais, conforme especificações técnicas 
deste instrumento.  
3.4. Não serão admitidas cobranças adicionais pelo uso de qualquer solução tecnológica 
disponibilizada pela Contratada, bem como pela utilização de terminais de pagamento, que 
deverão ser fornecidos em regime de comodato, com custos de fornecimento e manutenção 
integralmente suportados pela Contratada. 
 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Este objeto contempla o fornecimento de canais de utilização com funções para pagamento 
por meio eletrônico de operação oriunda das anuidades, taxas de serviços, multas entre outros 
débitos devidos pelos respectivos profissionais de educação física e pessoas jurídicas vinculadas ao 
Conselho regional de educação física –CREF12, compreendendo o serviço de e-commerce no 
formato de plataforma digital para a captura, roteamento, transmissão, processamento, 
compensação e liquidação financeira das transações realizadas por meio de cartões magnéticos 
com função de débito e crédito, à vista e/ou parceladas, conforme detalhamento contido neste 
Termo de Referência. 
4.1.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar arquivos em CSV e/ou Excel, com as transações 
realizadas com os clientes do CREF12, na modalidade de recebimento por Cartão de Crédito e/ou 
Débito. 
4.1.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar Relatórios de Conciliação, com informações de 
localizadores das transações financeiras, realizadas com o recebimento por Cartão de Débito e/ou 
Crédito. Estes relatórios devem contemplar o recebimento por data, valores, clientes, rejeições e 
negociações. 
4.1.4. A plataforma de pagamento e-commerce deverá possibilitar a integração com o sistema 
interno (SPW) e outros que venham a ser necessários. Essa integração deverá ocorrer por meio de 



 

 

webservices, definidos ou anuídos pelo CREF12, de modo a viabilizar a captura das informações 
para o pagamento e o envio da confirmação do pagamento realizado. 
4.1.5. A plataforma de que trata o item anterior deve possuir sistema antifraude efetivo. 
4.1.6. Os pagamentos deverão ser identificados e linkados com o BANCO DO BRASIL S.A. e terem 
integração de respectiva baixa no sistema de controle financeiro do Sistema de propriedade da 
empresa SPIDERWARE CONSULTORIA EM INFORMATICA LTDA, CNPJ 40.162.372/0001-39 (SPW), 
contratado e utilizado pelo CREF12. 
4.1.7. As transações deverão ter ferramenta de confirmação de autenticidade, de modo a evitar a 
contestação do titular do cartão e o valor ter que ser devolvido. 
4.1.8. A realização das transações pelos portadores deve ocorrer em ambiente virtual da 
CONTRATADA, que será a responsável pela verificação da autenticidade das informações inseridas. 
4.1.9. A transações devem ser realizadas por meio do padrão de autenticação 3D Secure, como o 
Verified by Visa e o Mastercard SecureCode, de modo a exigir a autenticação pelo banco emissor 
do cartão de crédito, afastando o tipo de transação denominada CNP (Card No Present) e, 
consequentemente, reduzindo a possibilidade de contestação do titular do cartão. 
4.1.10. A plataforma deverá permitir que o pagamento do débito seja suportado por mais de 01 
(um) cartão. 
4.1.11. A contagem do prazo nas transações eletrônicas on-line será a partir da data de captura e 
da confirmação da referida transação. A confirmação da transação deverá ser instantânea, no 
tempo máximo de 30 (trinta) segundos, e realizada de forma totalmente automática, considerando 
todos os requisitos de segurança necessários. 
4.1.12. Cada transação deverá gerar um número único de identificação, de modo a integrar-se com 
o sistema de origem. 
4.1.13. A confirmação da transação deve estar acompanhada de um número único de identificação; 
4.1.14. A CONTRATADA deverá disponibilizar ambiente de consulta e integração para auxiliar na 
conciliação das transações realizada.  
4.1.15. Os valores das transações realizada, deduzidas as taxas MDR (Merchant Discount Rate” ou 
“Taxa de Desconto do Comerciante) e de antecipação, serão creditados no domicílio bancário a ser 
informado pelo CREF12 em até 1(um) dia útil após a confirmação da transação, 
independentemente da forma de pagamento optada pelo pagador. 
4.1.16. A assinatura do contrato não implicará em qualquer tipo de fidelização de bandeiras. 
4.1.17. A CONTRATADA deverá transacionar operações com, no mínimo, as Bandeiras de Cartão de 
Crédito/Débito no Brasil: Visa, Visa Electron, Mastercard, Mastercard Maestro, Elo. 
4.1.18. A CONTRATADA se compromete a não ceder, manipular, copiar ou efetuar qualquer 
alteração em softwares de titularidade e propriedade intelectual do CREF12, que venham a ser 
utilizados na realização das transações, ou seja, necessárias às mesmas, sob pena de rescisão e 
aplicação das culminações previstas contratualmente. 
4.1.19. A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as regras de mercado dos meios de pagamento 
eletrônico que ela disponibilizar para uso do CREF12, preparando constantemente seus 
equipamentos para tal fim. 
4.1.20. A CONTRATADA deverá apresentar conciliação das transações realizadas por pagamento 
em meio eletrônico com os valores creditados em conta bancária específica a ser informada pelo 
CREF12, demonstrando a transparência dos valores creditados com a quantidade das transações 
efetivamente realizadas. 
4.1.21. O serviço de solução de pagamento deverá estar disponível em 24 (vinte e quatro) horas 
por dia e 07 (sete) dias por semana, durante toda a vigência do contrato. 



 

 

4.2. Requisitos de Negócio (necessários para o atendimento da necessidade): 
4.2.1. A prestação dos serviços contratados deverá estar em consonância com as normativas do 
Banco Central do Brasil e demais legislações aplicáveis; 
4.2.2. O objeto da contratação acoberta os serviços de meios de pagamento: Transferência 
Eletrônica de Fundos (TEF), Point of Sale (POS) e pagamentos online (gateway de pagamento para 
e-commerce), captura, transmissão, roteamento, processamento e liquidação de transações 
eletrônicas e manuais com cartões de debito e credito; 
4.2.3. Deverão ser aceitas operações de venda, no mínimo, com cartões das seguintes bandeiras: 
VISA, VISA ELECTRON, MASTERCARD, MASTERCARD MAESTRO E ELO; 
4.2.4. A Solução contratada deverá estar operante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 
por semana; 
4.2.5. A Contratada fará o repasse das transações realizadas nas modalidades débito e crédito, que 
tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as taxas de administração, 
conforme percentuais contratados e prazos estabelecidos neste Termo de Referência; 
4.2.6. Deverão ser conciliados pagamentos e taxas cobradas pelas adquirentes (previsto x 
realizado) de acordo com cada modalidade de pagamento; 
4.2.7. Deverão ser fornecidos, em regime de comodato, terminais de pagamento dos tipos TEF 
e/ou POS, na quantidade inicialmente solicitada pelo CREF12, podendo esta ser incrementada 
durante a execução contratual em função de eventual abertura de novas seccionais de 
atendimento ao profissional de educação física; 
4.2.8. A instalação, configuração, treinamento, manutenção e desmobilização dos terminais de 
pagamento fornecidos deverá correr sob responsabilidade da Contratada, sendo vedado qualquer 
tipo de cobrança relacionada à manutenção/utilização dos equipamentos, tais como taxas de 
adesão ou mensalidades; 
4.2.9. A Contratada deverá prover o conhecimento e orientações necessárias à equipe de 
fiscalização técnica a respeito dos softwares e API utilizados para implantação da Solução, 
fornecendo atendimento remoto quando necessário;  
4.2.10. Em relação ao acesso aos sistemas e áreas restritas do ambiente da Contratada 
relacionadas ao objeto da Contratação, para consultas de vendas, emissão de relatórios, aspectos 
da TI etc. deverá haver parametrização de, pelo menos, 6 (seis) perfis, com acesso via login e senha, 
possibilitando ao CREF12, a segregação de informações entre os seus colaboradores. 
4.2.11. A Contratada deverá proporcionar ao CREF12 a completa disponibilização de relatórios das 
vendas efetuadas. 
4.2.12. Ao término de cada operação, o equipamento deve emitir o comprovante em duas vias nos 
casos da modalidade POS. Estas vias devem conter o valor, a data e a hora da realização da 
transação. O comprovante de pagamento na modalidade TEF será impresso ou encaminhado por 
email. 
4.2.13. Solucionar divergências no relatório de conciliação e regularizar as informações em até 30 
dias.  
4.3. Requisitos tecnológicos da solução: 
A Contratada deverá: 
4.3.1. Fornecer terminais fixos de captura de transações (PINPAD) com tarja magnética, com 
tecnologia de chip e tecnologia de leitura por aproximação. Esta última permitirá o pagamento por 
meio da aproximação de cartões, celulares e pulseiras de pagamento. 
4.3.2. Oferecer SIM Cards 3G/4G/5G para utilização de terminais móveis. 



 

 

4.3.3. Garantir as atualizações das versões dos equipamentos ou quando não for possível devido a 
problemas de compatibilidade, efetuar a troca por novo terminal atualizado, de maneira a evitar a 
recusa nas transações de cartões. 
4.3.4. Fornecer serviço de gateway de pagamento para e-commerce, ou seja, ferramenta para a 
realização de pagamentos online seguros com cartão de crédito e cartão de débito para integrar 
os sistemas online para pagamento de taxas e anuidades. Tal ferramenta deve oferecer sistema 
antifraude associado. 
4.3.5. Oferecer sistema de operação de capturas de transações compatível com todas as versões 
de sistema operacional MS-Windows a partir do Windows 10. 
4.3.6. Oferecer plataforma que disponibilize ferramenta de API compatível com a linguagem de 
programação PHP e sistema operacional Linux.   
4.3.7. A API permitirá a integração de todas as operações (TEF e Gateway de pagamento) realizadas 
e as informações de pagamentos com os sistemas do CREF12. Os dados de pagamento essenciais 
são:  1. Data e horário da operação; 2. Valor bruto; 3. Valor da taxa administrativa; 4. Valor líquido; 
5. Identificação da máquina; 6. Local de instalação da máquina – Subseção; 7. Usuário que operou 
a transação; 8. Modalidade de pagamento (crédito ou débito); 9. Bandeira do cartão; 10. Número 
de parcelas, no caso de pagamento com cartão de crédito; 11. Indicação do pagador; 12. Indicação 
de cancelamento ou estorno; 13. Indicação de chargeback; 14. Data do crédito. 
4.3.8. Fornecer manual técnico e documentação da API (TEF e Gateway de pagamento), bem como 
disponibilizar suporte para implementação e integração com os sistemas do CREF12. 
4.3.9. Disponibilizar um ambiente de homologação para testes das ferramentas que serão 
desenvolvidas pelo CREF12 utilizando-se da API. 
4.3.10. Disponibilizar um sistema web ao CREF12, acessado de maneira restrita e segura, por meio 
de usuário e senha, que forneça as informações completas de todas as transações (detalhadas em 
4.3.7) e os seguintes relatórios:  a) De conciliação; b) De vendas a receber; c) De pagamentos 
cancelados e estornados. 
4.3.11. O sistema WEB deverá permitir a extração dos dados do relatório em arquivo tipo CSV e/ou 
Excel. 
4.3.12. Oferecer dispositivo de segurança contra reinstalações não autorizadas do sistema 
automatizado oferecido.  
4.4. Requisitos de Capacitação: 
4.4.1. A Contratada deverá fornecer treinamento de uso dos terminais de pagamento fornecidos e 
para uso do sistema de relatórios, podendo este treinamento ocorrer via online.   
4.5. Requisitos de Manutenção e Suporte Técnico: 
4.5.1. A Contratada deverá prestar suporte técnico à Contratante no que diz respeito à Solução 
contratada, suas funcionalidades, base de dados, operações, utilitários, equipamentos e 
documentações. 
4.5.2. A Contratada deverá fornecer suporte em tempo integral (24x7) para a manutenção dos 
meios de captura das transações, devendo oferecer, pelo menos, um contato telefônico para 
solicitação de suporte técnico e/ou canais para solicitação expressa de suporte, tais quais, sistema 
web próprio, canal de chat ou, até mesmo, e-mails. 
4.5.3. Realizar a troca e entrega dos equipamentos fornecidos em regime de comodato, em caso 
de avarias irreparáveis. Os equipamentos com defeitos devem ser substituídos por outros em 
perfeito funcionamento e com as mesmas características, sem qualquer ônus para o CREF12. 
6.1.5.4. Acompanhar e monitorar a operacionalidade do sistema contratado e suas interfaces com 
as Instituições Financeiras Brasileiras para identificar defeitos e iniciar procedimentos aplicáveis 



 

 

para a comunicação e alerta dessas ocorrências aos responsáveis pela resolução dos problemas 
identificados para a completa restauração das funcionalidades. 
4.6. Requisitos de Segurança da Informação: 
4.6.1. O representante legal da Contratada deverá assinar no momento da assinatura do Contrato, 
Termo de Compromisso e Sigilo, que estabelece condições específicas para regulamentar as 
obrigações a serem observadas pela Contratada, no que diz respeito ao trato de informações 
sigilosas, disponibilizadas pelo CREF12 por força dos procedimentos necessários para a execução 
do objeto do contrato. 
4.6.2. Os colaboradores da Contratada diretamente envolvidos na implantação do objeto e que 
venham a ter acesso ao ambiente físico/virtual do CREF12 deverão assinar Termo de Ciência em 
que declaram ter ciência e conhecer o teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e 
as normas de segurança vigentes. 
4.6.3. No ato da assinatura do contrato, comprovar que dispõe da certificação PCI-DSS (Payment 
Card Industry – Data Security Standard). O PCI Security Standards Council, conselho formado pelas 
empresas American Express, Discover Financial Services, JCB International, MasterCard e Visa 
estabeleceu, em 2006, as regras e normas que garantem a segurança durante o manuseio dos 
dados de cartões de crédito em transações eletrônicas. Este conjunto de regras visa proteger 
estabelecimentos e consumidores de fraudes relacionadas ao compartilhamento de dados de 
cartão com terceiros, expondo o consumidor ao risco de uma fraude. Estabelecimentos que não 
estão em conformidade com as normas, estão sujeitos a multas e até ao descredenciamento por 
parte das operadoras de cartões de crédito.  
4.6.4. Seguir boas práticas de mercado e legislações vigentes para segurança e privacidade de 
dados, incluindo instituição de Política de Segurança da Informação e rotinas de proteção de 
ambientes computacionais, como firewall e antivírus por exemplo. 
4.6.5. Garantir a segurança física e lógica dos servidores que armazenam a Solução de pagamento, 
bem como de todo o processamento das transações de pagamento. 
4.6.6. Garantir a segurança física e lógica de todos os dados de pagamento e de clientes durante o 
processamento das transações. 
4.6.7. Permitir que o CREF12 receba os pagamentos sem precisar ter qualquer contato e/ou 
registro de dados de pagamento, nem dados pessoais além daqueles os quais já possui para a 
realização de suas funções. 
4.6.8. Entregar o gateway de pagamento através de API que possibilite o CREF12 direcionar o 
acesso do usuário na internet para um ambiente de pagamento seguro, próprio do fornecedor, 
não necessitando assim que o CREF12 faça captura nem registro de dados de pagamento dos 
usuários do serviço. 
4.6.9. Utilizar rotinas de criptografia aderentes aos padrões estabelecidos pelas instituições 
financeiras em todas as comunicações referentes ao processamento das transações. 
4.6.10. Fornecer todos os acessos sensíveis envolvidos no serviço (incluindo o portal de transações) 
com comunicação criptografada e autenticada através de usuário e senha forte. 
4.6.11. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela Contratada na execução dos serviços serão de exclusiva propriedade do CREF12 
não podendo a Contratada utilizá-los para quaisquer fins, divulgá-los, reproduzi-los ou veiculá-los, 
a não ser que prévia e expressamente autorizado pelo Contratante.   
4.7. Sustentabilidade: 
4.7.1. Não há impacto da contratação dentro do Guia de Contratações Sustentáveis. 
4.8. Da exigência de carta de solidariedade: 



 

 

4.8.1. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 
4.9. Subcontratação: 
4.9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.10. Garantia da contratação: 
4.10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
4.11. Vistoria 
4.11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, caso haja interesse, a 
licitante poderá realizar vistoria prévia, acompanhada por colaborador designado para esse fim, 
em dias úteis, de segunda à sexta-feira, das 08 às 17 horas, na Sede do CREF12, localizada na Rua 
Carlos de Oliveira Filho, 135 - Prado, Recife - PE, CEP: 50720-230. 
4.11.2. O agendamento deverá ser realizado exclusivamente pelo endereço eletrônico 
contratos@cref12.org.br (com cópia para contratos@cref12.org.br). 
4.11.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
4.11.4. Para a vistoria a licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 
identificada, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
4.11.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
4.11.6. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
4.11.7. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico da licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação. 
 
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O modelo de execução do objeto, níveis de serviços e demais aspectos de negócio, 
especificações técnicas e requisitos de TI encontram-se definidos neste Termo de Referência e 
anexos. 
5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.2.1. Em até 5 (cinco) dias úteis após a data de início da vigência contratual: a Contratada deverá 
enviar ao CREF12 uma máquina TEF e disponibilizar o ambiente de homologação para os testes das 
APIs. 
5.2.2. Em até 7 (sete) dias úteis após a data de início da vigência contratual: a Contratada deverá 
reunir-se com a Contratante para um alinhamento inicial e a definição de um cronograma de 
operacionalização dos serviços. Esta reunião deve ser agendada em 3 (dias) da assinatura do 
Contrato. 
5.2.3. Em até 15 (quinze) dias corridos após a data de início da vigência contratual: a Contratada 
deverá entregar todas as máquinas TEF e POS, objetos deste Termo de Referência, na sede do 
CREF12. 
5.2.4. Em até 60 (sessenta) dias corridos após o início da vigência contratual: Todos os objetos e 
serviços deste Termo de Referência devem estar em operação.   



 

 

5.3. A Contratante poderá solicitar Reunião Técnica Inicial com a Contratada a ser realizada na Sede 
do CREF12 ou por meio telemático para definições iniciais a respeito da execução do objeto bem 
como para esclarecimento de dúvidas de ordem técnica.  
5.4. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 
 

Sede do Conselho Regional de educação física – 12ª Região, localizada na Rua Carlos de 
Oliveira Filho, 135 - Prado, Recife - PE, CEP: 50720-230 

 
5.5. Os serviços (presenciais) serão prestados no seguinte horário: das 8h00 às 17h00 (horário de 
Brasília- DF). 
5.5.1. A Solução contratada deverá estar operante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 
por semana. 
5.6. Materiais a serem disponibilizados: 
5.6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar, em regime de 
comodato (isto é, sem qualquer custo ao CREF12, terminais de pagamento dos tipos Pin Pad (para 
transações do tipo TEF) e/ou POS, nas quantidades definidas pela Contratante, ficando a 
Contratada integralmente responsável pela manutenção dos terminais fornecidos, promovendo 
sua substituição quando necessário. 
5.6.1.1. Terminais de pagamento do tipo PIN PAD (TEF): 02 (duas) unidades; 
5.6.1.2. Terminais de pagamento do tipo POS (point of sales): 02 (duas) unidades.   
5.6.2. Os terminais de pagamento deverão ser fornecidos acompanhando todos os acessórios e 
recursos necessários à devida utilização daqueles, tais como cabos, bobinas, SIM CARD 3G/4G/5G  
etc., cabendo à Contratada também, durante toda a execução contratual, promover a reposição 
de insumos, motivadas por solicitação da Contratante, tais como bobinas para os terminais do tipo 
POS. 
5.6.3. Em relação ao quantitativo exigido de terminais do tipo Pin Pad, este corresponde à 
somatória do número de mesas de atendimento das unidades do CREF12, considerando-se Sede e 
Subseções de Atendimento ao Profissional de educação física distribuídos nos Estados sob a 
jurisdição do CREF12. 
5.6.4. A respeito do quantitativo de terminais móveis, do tipo POS, este foi dimensionado para 
atendimento das necessidades do CREF12 relacionadas aos atendimentos ‘extramuros’, tais como 
mutirões de conciliação, geralmente realizados em localidades as quais o CREF12 não dispõe de 
posto de atendimento presencial, justificando o ponto de venda móvel. 

5.6.5. A entrega dos terminais de pagamento e de insumos tais como bobinas etc. deverá 
ocorrer na Sede do CREF12, situada na localizada na Rua Carlos de Oliveira Filho, 135 - Prado, 
Recife - PE, aos cuidados da Fiscalização Técnica do Contrato, de modo que a distribuição dos 
terminais de pagamento e insumos nas unidades de atendimento ao público ficará sob a 
responsabilidade do CREF12. 

5.6.6. Caberá à Contratada providenciar manutenção/reposição de equipamentos danificados, 
prestando suporte local, quando o caso, em até 2 (dois) dias úteis a partir da abertura de chamado 
de manutenção pela Contratante. Nas hipóteses em que ficar constatada a impossibilidade de 
reparo de equipamentos, deverá a Contratada providenciar a substituição dos mesmos em até 3 
(três) dias úteis a partir da data inicial de atendimento do chamado de manutenção. 
5.6.7. O suporte local a ser prestado pela Contratada, bem como retirada/devolução ou reposição 
de equipamentos deverá ocorrer na unidade Sede do CREF12 (isto é, os equipamentos em uso nas 



 

 

Subseções do CREF12 que demandarem manutenção serão encaminhados para a unidade Sede 
antes da abertura de OS junto à Contratada). 
5.6.8. Na hipótese de incremento de demanda provocada pela abertura de novos postos de 
atendimento ao profissional de educação física em Estados sob a jurisdição do CREF12, poderá 
solicitar à Contratada o fornecimento de terminais de pagamento dos tipos TEF e/ou POS 
adicionais, não cabendo, novamente, a cobrança de qualquer tarifa relativa à 
utilização/manutenção dos mesmos.   
5.7. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta: 
5.7.1. Considerando que está se trata da primeira oportunidade em que o CREF12 proporcionará 
aos profissionais de educação física/pessoas jurídicas inscritas no Conselho a oportunidade de 
realizar pagamentos por meio de operações com cartões de débito/crédito, a equipe de 
planejamento desta contratação realizou estimativa de arrecadação por modalidade/faixa de 
parcelamento da seguinte forma: 
 

DESCRIÇÃO MODALIDADE 
ESTIMATIVA DE 
FATURAMENTO ANUAL 

ESTIMADA TAXA 
DE 
ADMINISTRAÇÃO 
POR TRANSAÇÃO 

VALOR 
ESTIMADO 
ANUAL 

Vendas no 
cartão, 
considerando-
se um fluxo 
estimado 
mensal   de R$ 
125.000,00 
(cento e vinte e 
cinco mil reis) 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de débito 

 R$                150.000,00  1,73% R$ 2.595,00 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de crédito à 
vista 

 R$                400.000,00  2,41% R$ 9.640,00 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de crédito 
parcelado de 2 a 
6 vezes 

 R$                300.000,00  2,78% R$ 8.340,00 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de crédito 
parcelado de 7 a 
12 vezes 

 R$                650.000,00  2,91% R$ 18.915,00 

VALOR TOTAL  R$             1.500.000,00  9,83% R$ 39.490,00 

 
5.7.2. Reitera-se que a Equipe de Planejamento da Contratação, tratando-se esta da primeira 
contratação de serviços desta natureza pelo CREF12 que sempre arrecadou os seus recebíveis por 
meio de cobrança bancária, por precaução, adotou um modelo conservador em termos de 



 

 

estimativa total de arrecadação, visando acobertar os custos decorrentes do contrato (isto é, o 
pagamento das taxas de administração). 
5.7.3. Finalmente, o fornecimento de terminais de pagamento físicos, suprimentos necessários e 
todos os outros custos decorrentes da operacionalização da Solução, desde a operação de venda 
até a liquidação dos valores arrecadados, ficarão por conta da Contratada, não cabendo ao CREF12 
o pagamento de outra taxa senão aquela de desconto por sobre as vendas realizadas (MDR). 
5.8. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.8.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
5.8.2. Sempre que for necessário, por solicitação do fiscal do contrato ou por iniciativa da empresa 
prestadora dos serviços, será executada a manutenção corretiva dos equipamentos dados em 
comodato, no local da prestação do serviço, processando-se os ajustes e correções necessárias à 
superação de defeitos observados. 
5.8.3. Caso haja necessidade de retirada de equipamentos para conserto, o fato deverá ser 
comunicado ao fiscal do contrato que autorizará a saída do material, devendo a contratada efetuar 
a substituição do equipamento danificado imediatamente ou em até 3 (três) dias úteis contados 
da saída do equipamento da sede da Contratante. 
5.8.3. As despesas com a retirada e devolução dos equipamentos correrão por conta da contratada. 
5.9. Do Sistema Interno do CREF12: 
5.9.1. A plataforma de pagamento e-commerce deverá possibilitar a integração com o sistema 
interno (SPW) e outros que venham a ser necessários. Essa integração deverá ocorrer por meio de 
webservices, definidos ou anuídos pelo CREF12, de modo a viabilizar a captura das informações 
para o pagamento e o envio da confirmação do pagamento realizado; 
5.9.2. O Sistema de Controle Financeiro do SPW, contratado e utilizado pela CONTRATANTE, deverá 
ser adequado para receber, de forma automatizada, as transações de recebimento na modalidade 
de Cartão (Cartão de Débito e/ou Crédito), as quais tramitaram pela CONTRATADA. 
5.10. Do Repasse de Valores e Prazos de Instalação: 
5.10.1. A CONTRATADA fará o repasse das transações, realizadas na modalidade de Cartão de 
Débito e/ou Crédito, que tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as Taxas 
de Administração, conforme percentual acordado entre as partes. 
5.10.2. O repasse deve ser efetuado conforme cada negociação realizada, descrita nos seguintes 
formatos: 

 Transações de Recebimento por Débito: o repasse deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) 
horas seguinte à data da transação, ou seja, no dia útil seguinte, descontando as taxas 
negociadas. 
Transações de Recebimento por Crédito à Vista: o repasse deverá ocorrer em até 30 (trinta) 
dias corridos após a data da transação, descontando as taxas negociadas. 
Transações por Crédito Parcelado: o repasse da primeira parcela deverá ocorrer em até 30 

(trinta) dias corridos após a data da transação, descontando as taxas negociadas. Para as 
parcelas seguintes, deverá ser seguida a mesma regra, cujo pagamento será de até 30 (trinta) 
dias após o pagamento da parcela anterior. 

5.10.3. O repasse deverá ser realizado por depósito ou transferência eletrônica, diretamente em 
conta bancária específica a ser informada pela CONTRATANTE. A respectiva conta bancária será 
disponibilizada somente à CONTRATADA, quando e/ou após a assinatura do Contrato entre as 
partes. 



 

 

5.10.4. A instalação e configuração referente aos equipamentos são sem ônus, sem taxa de adesão 
e nem mensalidade. 
5.10.5. A CONTRATADA deverá entregar e instalar o API Link no endereço eletrônico fornecido pelo 
CREF12. 
5.11. Das Funções para pagamento: 
5.11.1. Função de Débito: Modalidade, oferecida pelo CREF12 ao portador de CARTÃO DE DÉBITO, 
no pagamento de operação oriunda das anuidades, taxas de serviços, multas entre outros débitos 
devidos pelos respectivos profissionais de educação física vinculados ao Conselho, na qual o 
recebimento do pagamento referente à transação se dá à vista mediante crédito em conta 
corrente em no máximo 01 (um) dia, descontadas as taxas ou tarifas negociadas. 
5.11.2. Função de Crédito à Vista: Modalidade, oferecida pelo CREF12 ao portador de CARTÃO DE 
CRÉDITO, no pagamento de operação oriunda das anuidades, taxas de serviços, multas entre 
outros débitos devidos pelos respectivos profissionais de educação física vinculados ao Conselho, 
na qual o recebimento do valor à vista ocorre no prazo acordado, descontadas as taxas ou tarifas 
negociadas. 
5.11.3. Função de Crédito Parcelado I: Modalidade, oferecida pelo CREF12 ao portador de CARTÃO 
DE CRÉDITO, no pagamento de operação oriunda das anuidades, taxas de serviços, multas entre 
outros débitos devidos pelos respectivos profissionais de educação física vinculados ao Conselho, 
na qual o recebimento do valor é dividido de 02 (dois) até 06 (seis) parcelas, cuja liquidação se dará 
nos prazos acordados, descontadas as taxas ou tarifas negociadas. 
5.11.4. Função de Crédito Parcelado II: Modalidade, oferecida pelo CREF12 ao portador de 
CARTÃO DE CRÉDITO, no pagamento de operação oriunda das anuidades, taxas de serviços, multas 
entre outros débitos devidos pelos respectivos profissionais de educação física vinculados ao 
Conselho, na qual o recebimento do valor é dividido de 07 (sete) até 12 (doze) parcelas, cuja 
liquidação se dará nos prazos acordados, descontadas as taxas ou tarifas negociadas. 
5.12. Do Monitoramento dos Pagamentos Recebidos: 
5.12.1. A CONTRATADA deverá criar senha específica para consultas de extratos de vendas e 
pagamentos em seu site, disponibilizando-a ao CREF12, após a implantação dos serviços, cujos 
prazos e procedimentos serão definidos em reunião a ser realizada depois de assinado o contrato. 
5.12.2. A CONTRATADA deverá gerar código de acesso individual para os setores responsáveis 
(Sede e Seccionais) pela prestação de contas das transações financeiras da CONTRATANTE, com 
níveis de acesso diferenciados, conforme procedimentos definidos em reunião de briefing a ser 
realizada depois de assinado o contrato. 
5.12.3. As consultas a informações no site da CONTRATADA deverão ter opção de diferenciação 
(perfis de acesso), de forma a permitir segregação de serviços por usuário e níveis diferenciados 
de consulta. 
5.12.4. O serviço oferecido ao CREF12 deverá possibilitar a consulta de extratos de vendas diários 
e mensais dos pagamentos de forma detalhada, por meio de senha específica, no site da 
CONTRATADA. 
5.13. Do Serviço de Suporte Técnico: 
5.13.1. A CONTRATADA deverá encaminhar ao CREF12, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
após a assinatura do contrato, documento informando todos os procedimentos e números de 
contato necessários para abertura de chamados de suporte técnico. 
5.13.2. O fornecedor do serviço deverá prestar diretamente ou através de suas assistências 
técnicas autorizadas os serviços de manutenção dos equipamentos e suporte técnico durante o 



 

 

período de vigência do contrato, indicar, quando da assinatura do contrato, o endereço, telefone 
fixo, celular e endereço e-mail e site. 
 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o CREF12 e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O CREF12 poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CREF12 poderá convocar o 
representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Rotinas de Fiscalização: 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica: 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, V);  
6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII); 
6.13. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado 
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas; 



 

 

6.14. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizada; 
6.15. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 
6.16. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 
relação à qualidade exigida devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 
regras previstas no ato convocatório; 
6.17. É vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços por ela realizada; 
6.18. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços; 
6.19. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 
14.133/2021. (IN05/17 - art. 62); 
6.20. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017); 
6.21. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
6.22. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por 
força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 
Fiscalização Administrativa: 
6.23. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022); 
6.24. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 
23, IV); 
6.25. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-
se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas 
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 



 

 

Preposto: 
6.26. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
6.27. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Gestor do Contrato: 
6.28. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV); 
6.29. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, II); 
6.30. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III); 
6.31. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII); 
6.32. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X); 
6.33. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI); 
6.34. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável pelos 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item: 
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 



 

 

7.2. O disposto no item anterior não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 
a avaliação da prestação dos serviços. 
Do recebimento: 
7.3. Os serviços serão recebidos inicialmente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a data de início 
da vigência contratual, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (art. 140, I, a, da Lei 
nº 14.133 e arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022), devendo contratada enviar uma 
máquina TEF e disponibilizar o ambiente de homologação para os testes das APIs. 
7.4. O recebimento provisório e definitivo será realizado conforme o disposto no art. 140 da Lei n° 
14.133/21 e o prazo de execução dos serviços são a partir da assinatura do contrato: 

 provisoriamente, em até 15 (quinze) dias corridos após a data de início da vigência 
contratual, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, ou seja, 
quando a Contratada entregar todas as máquinas TEF e POS, objetos deste Termo de 
Referência, na sede do CREF12;  definitivamente, em até 60 (sessenta) dias corridos após o 
início da vigência contratual, por colaborador ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, ou seja, quando todos os objetos e serviços deste Termo de Referência estiverem 
em plena operação.   

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
7.6. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização do 
contrato, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros, 
dos seguintes aspectos: 

resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução 
e da qualidade demandada; adequação dos serviços prestados à rotina de execução 
estabelecida; cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato. 
7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 
7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 
7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo. 
7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.10.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 



 

 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.10.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021.) 
7.10.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.10.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades 
7.11. Quando a fiscalização for exercida por um único colaborador, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.12. Os serviços serão recebidos definitivamente e consequente a aceitação se fará mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela 
contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
7.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Da Liquidação: 
7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 



 

 

7.17. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 
7.18.1. o prazo de validade; 
7.18.2. a data da emissão; 
7.18.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.18.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.18.5. o valor a pagar; e 
7.18.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 
7.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 
ABRIL DE 2018). 
7.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
7.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.24. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
7.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
Prazo de pagamento: 
7.26. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 



 

 

7.27. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 
Forma de pagamento: 
7.28. A forma de pagamento será por meio do repasse líquido efetuado pela CONTRATADA do valor 
devido ao CREF12, ou seja, a CONTRATADA abaterá do montante de créditos devido ao CREF12 o 
valor referente à Taxa de Administração, na forma dos parágrafos seguintes, não sendo permitido 
em nenhuma hipótese o pagamento de serviços não executados ou executados de forma 
incompleta. 
7.29. A CONTRATADA efetuará o repasse ao CREF12 do valor líquido das transações, já deduzido 
do percentual de Taxa de Administração. 
7.30. Deverá ser emitido pela CONTRATADA, relatório mensal com o valor total arrecadado com as 
transações de débitos e créditos (valores brutos), os valores das deduções dos percentuais de Taxa 
de Administração e os valores líquidos que deverão ser repassados ao CREF12. 
7.31. O pagamento ficará condicionado à prévia atestação do fiscal/gestor na nota fiscal/fatura. 
Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF - Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, a CONTRATADA deverá entregar a CONTRATANTE os comprovantes atualizados de 
regularidade (CND — Certidão Negativa de Débito) relativos. à Seguridade Social (INSS), aos 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, às Fazendas Municipal e Estadual ou 
Distrital, ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF — Certificado de Regularidade 
do FGTS) e à Justiça do Trabalho (CNDT — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 
7.32. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 
ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA. 
7.33. Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal/fatura/planilha apresentada ou em caso de 
descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo de pagamento será 
suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação. 
7.34. Quaisquer encargos incidentes sobre o objeto do contrato, inclusive os sociais, 
previdenciários e tributários, serão arcados pelo respectivo contribuinte, conforme definido na 
norma tributária em vigor. 
7.35. A CONTRATADA efetuará o repasse dos valores devidos ao CREF12 conforme item sexto do 
Termo de Referência. 
7.36. Se a data prevista para o repasse do valor devido ao CREF12 ocorrer no feriado ou dia 
considerado não útil na praça de compensação do Domicilio Bancário do CREF12, o pagamento 
será realizado no primeiro dia útil subsequente. 
7.37. A CONTRATADA fará o repasse do valor líquido das transações, mediante crédito do 
respectivo valor nas contas bancárias especificadas no contrato pelo CREF12 de acordo com os 
prazos estipulados no item 06 (seis) deste Termo de Referência. 
7.38. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.38.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.39. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 



 

 

 
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 
preço. 
Regime de execução: 
8.2. O regime de execução do contrato será da Empreitada por preço unitário, ou seja, menor preço 
por item, que em consequência aferirá a menor taxa de desconto por item. 
Exigências de habilitação: 
8.3. Para fins de habilitação, deverá a licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 



 

 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 , do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede da 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 
de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 
e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante 
+ 
Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) /(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 

e III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).  
Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
8.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 



 

 

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
8.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
8.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
8.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Valor: R$ 39.490,00 (Trinta e nove mil Quatrocentos e noventa reais). 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
10.1. Em razão da natureza do objeto, não se tem condições de precisar os valores a serem 
efetivamente contratados, os quais somente serão conhecidos após o término do contrato, 
portanto, nesse caso estimou-se, conforme a seguir: 
10.2. Após pesquisa de mercado foi obtido como valor máximo estimado para a presente 
contratação, qual seja a quantia de R$ 39.490,00 (Trinta e nove mil Quatrocentos e noventa reais), 
conforme a planilha abaixo: 
 

DESCRIÇÃO MODALIDADE 
ESTIMATIVA DE 
FATURAMENTO ANUAL 

ESTIMADA TAXA 
DE 
ADMINISTRAÇÃO 
POR TRANSAÇÃO 

VALOR 
ESTIMADO 
ANUAL 

Vendas no 
cartão, 
considerando-
se um fluxo 
estimado 
mensal   de R$ 
125.000,00 
(cento e vinte e 
cinco mil reis) 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de débito 

 R$                150.000,00  1,73% R$ 2.595,00 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de crédito à 
vista 

 R$                400.000,00  2,41% R$ 9.640,00 

Taxa de 
Administração 
para operação 

 R$                300.000,00  2,78% R$ 8.340,00 



 

 

de crédito 
parcelado de 2 a 
6 vezes 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de crédito 
parcelado de 7 a 
12 vezes 

 R$                650.000,00  2,91% R$ 18.915,00 

VALOR TOTAL  R$             1.500.000,00  9,83% R$ 39.490,00 

 
10.2.1. Os dados mensurados constituem a expectativa de arrecadação e remuneração do serviço, 
podendo sofrer alterações a depender de fatores supervenientes, não devendo, portanto, ser 
tratados como garantia de concretização futura para efeitos de estipulação da proposta da 
licitante. 
10.2.2. A estimativa de valor constitui mera previsão dimensionada, não estando o CREF12 
obrigado a realizá-la em sua totalidade, não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer 
tipo de reparação e/ou indenização. 
10.2.3. A CONTRATADA terá direito somente ao pagamento em contraprestação às quantidades 
efetivamente consumidas, o que será comprovado através das entregas efetuadas pela 
CONTRATADA e aprovadas pelo CREF12. 
10.3. Do valor do percentual da taxa de administração estimado para contratação: 

10.3.1. O valor do percentual da Taxa de Administração aplicada nas operações para a 
contratação do referido objeto será verificado através da pesquisa de mercado, com fulcros 
na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020. 
10.3.2. Todas as despesas decorrentes da operação devem estar inclusas no percentual da 
Taxa de Administração da CONTRATADA, não cabendo por parte doa CONTRATANTE 
remunerar quaisquer outros serviços ou terceiros envolvidos na operação, o que deve ficar, 
caso existente, única e exclusivamente a cargo da CONTRATADA. 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na dotação fornecida pela contabilidade do CREF12. 
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação, ou seja, as despesas decorrentes da 
presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do 
CREF12 deste exercício, na dotação: n° 6.2.2.1.01.01.121 – Tarifas bancárias. 
11.3. Para efeito de pagamento serão considerados somente o serviço prestado, operação 
completamente realizada, ou seja, transação mediante o uso de cartão de débito/crédito finalizado 
e provado. 
11.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 
 
12. DEFINIÇÕES CONCEITUAIS 
12.1. Para o correto entendimento de alguns dos termos técnicos e conceitos que se relacionam 
diretamente ao objeto e serviços a serem contratados, definem-se: 



 

 

12.1.1. Adquirentes ou Credenciadoras: são também conhecidas como operadoras de cartões. 
Essas companhias são responsáveis por intermediar as relações entre os estabelecimentos 
comerciais e as bandeiras. As adquirentes credenciam os negócios para que os mesmos possam 
aceitar cartões em seus estabelecimentos. Nas transações comerciais, elas processam os 
pagamentos, conectando os negócios às bandeiras que, por sua vez, checam junto ao banco se há 
limite no cartão para que a compra possa ser efetuada. 
12.1.2. APIs ou Webservices: são soluções utilizadas na integração de sistemas e na comunicação 
entre aplicações diferentes. Com esta tecnologia é possível que novas aplicações possam interagir 
com aquelas que já existem e que sistemas desenvolvidos em plataformas diferentes sejam 
compatíveis. Os Webservices são componentes que permitem às aplicações enviar e receber dados 
em formato XML e outros métodos. 
12.1.3. Bandeiras (Instituidoras do Arranjo de Pagamento): são proprietárias ou representantes 
legais da marca (Mastercard, Visa, Elo etc.), garantindo o reconhecimento e boa reputação das 
mesmas, e determinam as regras de funcionamento e de operacionalização dos arranjos. São 
responsáveis pela afiliação de emissores, credenciadoras e facilitadoras de pagamento aos arranjos 
de pagamentos. Enquanto detentoras da tecnologia de comunicação necessária para o 
funcionamento dos arranjos e da marca a ela atrelada, são responsáveis pelo licenciamento do uso 
de ambas aos emissores e às credenciadoras. Administram a relação entre emissores, 
credenciadoras e facilitadoras de pagamento, de forma a permitir o processamento das transações 
de pagamento realizadas com instrumentos de pagamento/cartões. Não são responsáveis pelo 
processamento de tais transações, apenas viabilizam a sua ocorrência. 1 
12.1.4. Beneficiário (ou lojista): faz o atendimento e a venda de produtos e serviços ao portador 
do cartão. Decide a forma de aceitação dos meios de pagamento e ofertas de parcelamento ao 
cliente. Contrata uma credenciadora ou facilitadora de pagamento para realizar a locação ou 
compra de um terminal para aceitação de instrumentos de pagamento/cartões. Realiza o 
pagamento da taxa de desconto (MDR) à credenciadora ou facilitadora de pagamento, a qual 
variará conforme produto (crédito ou débito), bandeira e prazo de liquidação escolhido. Tem a 
opção de antecipar seus recebíveis com a instituição financeira, com a credenciadora ou com a 
facilitadora de pagamento, conforme o caso e de acordo com as vendas já realizadas. Trata-se, 
para o objeto em questão, do CREF12. 
12.1.5. Cartão de Crédito ou Débito: é o cartão fornecido ao portador (consumidor) mediante sua 
filiação ao Sistema de Cartões de Crédito/Débito, sendo, portanto, o instrumento nominativo e 
intransferível de identificação do portador, que o habilita a adquirir bens e serviços nas Unidades 
dos Contratantes, nos termos e condições constantes do Contrato mantido entre aquele e a 
Administradora dos mesmos; 
12.1.6. Chargeback: trata-se de uma contestação referente a uma compra com cartão. O portador 
é quem solicita o chargeback diretamente ao emissor do cartão. Somente o emissor pode, após a 
análise do fato ocorrido, proceder com o estorno. Essa contestação poderá resultar no não 
pagamento do produto ou serviço pelo portador do cartão ao emissor ou ainda no estorno do valor 
do produto ou serviço na fatura do portador. Tal contestação também poderá resultar no não 
pagamento do valor do produto ou serviço pela credenciadora ou facilitadora de pagamento ao 
lojista ou ainda no estorno do valor do produto ou serviço, se tal pagamento já tiver sido realizado 
pela credenciadora. O chargeback pode ocorrer em quatro situações: 1. Não recebimento da 
mercadoria (geralmente em transações e-commerce). 2. Fraude - o portador não efetuou a 
transação. 3. Erro de processamento do emissor. 4. Erro no valor cobrado. 



 

 

12.1.7. CIP (Câmara Interbancária de Pagamentos): opera o Sistema de Transferências de Fundos 
(SITRAF), que utiliza compensação contínua de obrigações entre bancos. É responsável pela 
liquidação dos ciclos de pagamento de cartões. 
12.1.8. Código de Autorização: conjunto de caracteres gerados e fornecidos a critério do emissor 
e informado à Contratada, cuja finalidade exclusiva é, no momento da transação, identificar que: 
(I) o cartão consultado não se encontra bloqueado ou cancelado; e (II) o valor e a modalidade da 
transação são aprovados pelo emissor ou pela bandeira. 
12.1.9. Comprovante de Venda (CV): documento emitido no estabelecimento dos contratantes, 
que discrimina a data da compra realizada com o cartão de crédito/débito pelo seu portador. Esse 
documento, que conterá identificação do cartão, a data da transação, o valor e a forma de 
pagamento, devidamente autorizada pela Administradora do Cartão, representa o 
reconhecimento do débito pelo titular e o compromisso de pagamento aos contratantes pela 
contratada. 
12.1.10. Emissor (Instituição de Pagamento Emissora): Instituição de pagamento licenciada 
perante uma instituidora de arranjo de pagamento (bandeira) que tem como clientes os 
portadores de instrumentos de pagamentos/cartões. Emitem instrumentos de pagamento que 
poderão oferecer as funções crédito ou débito. São responsáveis pela autorização das transações, 
com a consequente liberação do pagamento do produto ou serviços adquiridos pelo portador. As 
tarifas e encargos provenientes do uso dos cartões são estipuladas pelos emissores. 
12.1.11. EV SSL (Certificado Extended Validation): O Certificado EV foi lançado no mercado 
recentemente e garante um nível de segurança maior para os clientes das lojas virtuais. Trata-se 
de um certificado de maior confiança e quando o https for acessado a barra de endereço ficará 
verde, dando mais confiabilidade aos visitantes do site. 
12.1.12. Facilitador de Pagamento, Subcredenciador ou Subadiquirente: Participantes dos 
arranjos de pagamento. Credenciam usuários finais recebedores para aceitação de instrumentos 
de pagamento. Não são credores dos emissores de instrumento de pagamento, atuando como 
intermediários na conexão entre os lojistas e o sistema de pagamentos. Conectam-se ao sistema 
por meio das credenciadoras ou subcredenciadoras. Presentes principalmente no comércio 
eletrônico. 
12.1.13. Gateway de Pagamento: é uma interface para a realização das transações financeiras que 
conecta a loja virtual ou site com os adquirentes. Ele faz a captura dos dados e sua transmissão 
para que as transações sejam realizadas de forma rápida e segura, além de garantir o recebimento 
dos pagamentos pelos estabelecimentos comerciais. Alguns gateways têm serviços ampliados, isto 
é, além de fazer a intermediação dos pagamentos com as diversas instituições, agregam outros 
serviços. Nesses casos, essas empresas são chamadas de facilitadores de pagamento. 
12.1.14. NFC: Comunicação por campo de proximidade (CCP), ou near field communication (NFC), 
é uma tecnologia que permite a troca de informações sem fio e de forma segura entre dispositivos 
compatíveis que estejam próximos um do outro, que funciona a 13.56 MHz. Ou seja, logo que os 
dispositivos estejam suficientemente próximos, a comunicação é estabelecida automaticamente, 
sem a necessidade de configurações adicionais. Estes dispositivos podem ser telefones celulares, 
tablets, crachás, cartões de bilhetes eletrônicos, pulseiras e qualquer outro dispositivo que tenha 
um chip NFC. 
12.1.15. Plataforma E-commerce: é um sistema que possui as ferramentas necessárias para o 
gerenciamento da sua loja virtual e pela visualização da sua loja na internet. Através da plataforma 
de e-commerce você pode incluir produtos com seus preços e respectivo estoque, incluir meios de 



 

 

pagamento, gerenciar o envio e frete dos pedidos e analisar relatórios estratégicos para a sua loja 
virtual. 
12.1.16. Portador: Cliente de um emissor de instrumento de pagamento/cartões, que usa o 
instrumento de pagamento/cartão de crédito, débito ou pré-pago para fazer compras de produtos 
e serviços, negociando a forma de pagamento com o lojista. Podem iniciar a contestação de uma 
compra e são responsáveis por efetuar o pagamento da compra ao emissor. Os portadores não 
têm relacionamento comercial com a credenciadora ou facilitadora de pagamento. 
12.1.17. POS (Point of Sale): Equipamento usado pelos estabelecimentos para a leitura de cartão 
e a realização da transação, podendo ser locado, vendido ou cedido em comodato. 
12.1.18. Taxa de Desconto (MDR): A sigla MDR corresponde a abreviação, em inglês, de Merchant 
Discount Rate ou Taxa de Desconto do Lojista. É a taxa cobrada do lojista pelos serviços prestados 
pelo sistema de cartão. Uma parte da taxa de desconto remunera os serviços prestados pelo 
emissor do cartão e outra parte remunera os serviços prestados pela credenciadora e pela 
facilitadora de pagamento, se houver. O valor da taxa é deduzido automaticamente do valor bruto 
da transação e pode ser diferente em função do tipo de transação, da instituidora do arranjo de 
pagamento, do tipo de terminal, do meio de pagamento (crédito à vista, crédito parcelado, débito, 
pré-pago), do segmento de atuação do estabelecimento e da forma de captura de dados, se 
eletrônica ou manual. Corresponde à unidade de pagamento do objeto do presente Termo de 
Referência. 
12.1.19. TEF (Transferência Eletrônica de Fundos): É um processo para acesso via linha discada, 
que pode ser utilizado pelos diversos estabelecimentos comerciais para receber os pagamentos 
via cartão de crédito ou débito por meio do Pin Pad (máquina leitora de cartões), dispensando os 
equipamentos denominados POS (Point of Sale) e/ou o processo manual. 
12.1.20. Terminais de Pagamento: também conhecidos popularmente como “máquinas de 
cartões”, que são utilizados para a captura das transações financeiras e no envio dos dados da 
compra e do cartão para a operadora de cartões. Após o envio dos dados, o mesmo terminal 
recebe, em tempo real, o retorno da operadora dos cartões, informando se a transação foi 
aprovada ou reprovada. 
12.1.21. Transação: operação em que os contratantes celebram, através do meio de pagamento, 
a quitação da venda dos seus produtos. 
12.1.22. Webservice: Solução utilizada na integração de sistemas e na comunicação entre 
aplicações diferentes. Com esta tecnologia é possível que novas aplicações possam interagir com 
aquelas que já existem e que sistemas desenvolvidos em plataformas diferentes sejam 
compatíveis. 
 
13. CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO 
13.1. Após finalização do Termo de Referência, não houve a necessidade de classificá-lo nos termos 
da Lei nº 12.527, de 2011 (Lei de Acesso à Informação), conforme previsão do artigo 10 da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022, pois o conteúdo do 
documento trata-se de informação de acesso público. 
 
14. RESPONSÁVEIS 
14.1. Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 
§3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 
 

                                 Recife, 20 de abril de 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Anexo II 
 

APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 

 
 
1. Informações Básicas 
Número do processo: 00001/2024 
 
2. Descrição da necessidade 
2.1 Objeto: 
O presente documento tem como finalidade apresentar os Estudos Técnicos Preliminares para 
contratação de empresa para a prestação de serviços continuados de solução de pagamento por 
meio eletrônico, tanto por Transferência Eletrônica de Fundos (TEF), quanto Comércio Eletrônico 
(e-commerce), bem como por link de pagamento, inclusive envio por aplicativo de comunicação 
virtual e correio eletrônico, com aceitação mínima das Bandeiras Visa, Visa Electron, Mastercard, 
Mastercard Maestro Elo, a ser implantado no Conselho Regional de educação física da 12ª Região 
– CREF12, incluindo fornecimento de terminais, gateway e APIS de desenvolvimento pela captura, 
roteamento, transmissão, processamento, compensação e liquidação financeira das transações, 
serviços de gestão, recorrência, sistema antifraude, treinamento e suporte técnico pelo período 
de 05 (cinco) anos. 
O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
O objeto resume-se na contratação de solução de pagamento por meio eletrônico que realize 
captura, roteamento, transmissão, processamento, compensação e liquidação de transações 
financeiras à vista e/ou parceladas, por meio de sistema e-commerce, realizadas com cartão de 
crédito e cartão de débito, sem ônus para o CREF12. 
As licitantes deverão encaminhar propostas com descrição da taxa a ser cobrada por item, no 
entanto, a análise dos lances ofertados deve se dar de forma agrupada, de maneira que o objeto 
possa ser adjudicado à uma única vencedora, a que apresentar oferta mais vantajosa ao CREF12, 
conforme exposição no item a seguir. 
O objeto deve ser adjudicado por LOTE ÚNICO composta por itens à LICITANTE vencedora. 
A modalidade de licitação escolhida é o PREGÃO ELETRÔNICO, por se tratar de serviço comum, e o 
critério de julgamento é a MENOR TAXA ofertada. Os instrumentos em questão permitem a ampla 
concorrência, a transparência e permitirão a escolha de licitante vencedor que ofertará o menor 
custo a ser repassado ao profissional de educação física/pessoa jurídica optante do pagamento de 
débitos por meio de cartões de débito e crédito. 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A contratação pretendida não tem ônus para o CREF12. Os 
custos (taxas/encargos) serão repassados ao biomédico/pessoa jurídica que optar pelo pagamento 
via cartões de crédito ou débito. 
2.2 Descrição da necessidade: 



 

 

A evolução tecnológica e financeira ampliou os meios de pagamento à disposição da sociedade e, 
como consequência, as operações de pagamento eletrônico por meio de cartões de débito e de 
crédito cresceram exponencialmente. Neste contexto, o Conselho Regional de Educação Física de 
Pernambuco – CREF12/PE editou a Resolução CONFEF nº 494/2023 e a Normativa CREF12/PE nº 
001/2023, a qual estabelece normas para recebimento de anuidades, taxas, emolumentos, multas 
e todos os demais créditos de pessoas física e jurídica por meio de cartões de crédito e débito nos 
Conselhos Regionais e dispõe sobre o uso de cartão de pagamento pela administração do sistema 
CREF12. 
A permissão dada pelo CREF12 visa acompanhar as inovações tecnológicas e pretende 
proporcionar as pessoas físicas e jurídicas que mantêm relação obrigacional com esta Autarquia 
nova forma de pagar anuidades, taxas, emolumentos, multas e demais serviços e débitos. 
Assim, ao ser constituído o crédito ou verificada a necessidade de pagamento em favor deste 
Regional, as pessoas físicas e jurídicas poderão optar por liquidá-lo mediante boleto bancário 
(opção já disponível) ou cartão de crédito/débito. 
Tal iniciativa se justifica em três principais propósitos, descritos a seguir: 
a) Comodidade ao profissional de educação física /Pessoa Jurídica: 
Na ótica da pessoa física ou jurídica/devedor, a proposta cria alternativas para quitação de débito. 
Logo, apresenta-se como uma comodidade operacional. 
Nesse sentido, é importante mencionar que o mercado oferece o serviço de parcelamento. Há 
financeiras que cobram dos interessados encargos elevados para a quitação de débitos, ou seja, 
cobram de forma parcelada, porém oneram consideravelmente a pessoa física ou jurídica com 
altas taxas de juros. 
A presente proposta buscará no mercado, por meio da modalidade licitatória pregão eletrônico, 
empresa de serviços de solução de pagamento por meio eletrônico que ofereça o menor custo aos 
biomédicos e pessoas jurídicas que integram o cadastro de associados desta Autarquia. 
O CREF12 repassará ao biomédico ou pessoa jurídica/devedora apenas o custo da transação, 
conforme a proposta da empresa CONTRATADA, ou seja, não se pretende cobrar do devedor 
valores além das despesas incorridas. 
É importante destacar que, no âmbito CREF12, a adoção dessa nova ferramenta de pagamento 
otimizará o procedimento referente a quitação de anuidades e taxas. Além disso, não será 
necessário que o profissional de educação física ou a pessoa jurídica possua conta bancária aberta. 
Não menos importante, as transações por meio de cartão são efetivadas de forma instantânea 
(online), ou seja, a confirmação de sua efetivação ocorre em poucos segundos após a autorização 
pelo pagador. Essa funcionalidade ganha importância em situações em que é necessária a 
confirmação imediata do pagamento. Relembra-se que os pagamentos efetuados por boletos 
bancários têm confirmação de sua efetivação no dia útil seguinte. 
b) Redução de Custos: 
Como mencionado, na sistemática atual, os recebimentos de anuidades, taxas, emolumentos e 
multas ocorrem por meio da quitação de boletos bancários emitidos através do sistema 
disponibilizado pelo CREF/12. Nesta sistemática, o CREF12 incorre em custos de tarifas por 
compensação dos boletos bancários. 
Além disso, quando ocorrem parcelamentos de anuidades, o acompanhamento do cumprimento 
da liquidação das parcelas é realizado por colaboradores/empregados. Ainda, a inadimplência no 
pagamento da parcela implica em uma série de ações para cobrança do débito. É visível que esses 
procedimentos consomem o tempo (escasso) dos colaboradores da Autarquia. 



 

 

A sistemática proposta repassará o custo da tarifa da operação ao portador do cartão de crédito 
/débito, incluindo-o no valor da transação. Ademais, quando o profissional de educação 
física/pessoa jurídica autorizar a transação, será dada como encerrada a relação de débito entre 
ele e o CREF12. Com isso se inicia a relação contratual entre o CREF12 e a empresa vencedora do 
certame proposto. 
Por fim, percebe-se que, com a adoção dessa nova ferramenta de pagamento, esta Autarquia 
reduzirá suas despesas com tarifas bancárias e possibilitará o aproveitamento de colaboradores 
em outras atividades, gerando ganhos de eficiência na prestação dos serviços. 
c) Aumento na Arrecadação: 
Destaca-se que atualmente o CREF12 concede a opção de parcelamento por meio do boleto 
bancário. Entretanto, esse mecanismo gera custos de tarifas bancárias e de controle, explanados 
no item anterior. Adicionalmente, não garante a quitação integral do débito. 
Assim, a adoção desse mecanismo possibilitará o parcelamento de débitos com mais facilidades 
para o profissional de educação física/pessoa jurídica e, essa modalidade de contratação se mostra 
vantajosa para a Administração, já que o pagamento se torna facilitado, reduzindo o ônus 
operacional, e o CREF/12 receberá a integralidade do débito em poucos dias, ficando o risco pelo 
inadimplemento a cargo da empresa contratada. 
 
3. Área requisitante 
 

Área Requisitante 
 

 

Responsável 
 

Departamento Financeiro Adriana Soares 
 
4. Descrição dos Requisitos da Contratação 
4.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada 
e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente nesse 
instrumento e no futuro Termo de Referência. 
4.2. A contratação consiste na prestação de serviços de captura, roteamento, transmissão, 
processamento, compensação e liquidação financeira das transações realizadas por meio de 
cartões magnéticos com função de débito e crédito, à vista e/ou parceladas, por meio de sistema 
ecommerce, com aceitação de no mínimo as bandeiras VISA, MASTERCARD e ELO, sem ônus para 
o CREF12. 
4.3. Os serviços serão utilizados para pagamento de anuidades, taxas, emolumentos, multas e 
outros débitos ou valores de que é beneficiário o CREF12. 
4.4. Os débitos de que trata o item anterior poderão ser parcelados em até 12 (doze) parcelas, 
conforme Normativa CREF12/PE nº 001/2023. 
4.5. A critério da CONTRATADA, os débitos relativos às demais relações obrigacionais com o CREF12 
poderão ser parceladas em mais de 12 (doze) parcelas, desde que mantidas as taxas contratadas; 
4.6. O cálculo do valor da transação, considerando a transferência do ônus das taxas e a quantidade 
de parcelas escolhida pelo portador, deverá ser realizado no ambiente virtual da CONTRATADA. 
4.7. A plataforma de pagamento e-commerce deverá possibilitar a integração com o sistema 
interno (SPW) e outros que venham a ser necessários. Essa integração deverá ocorrer por meio de 
webservices, definidos ou anuídos pelo CREF12, de modo a viabilizar a captura das informações 
para o pagamento e o envio da confirmação do pagamento realizado; 
4.8. A plataforma de que trata o item anterior deve possuir sistema antifraude efetivo; 



 

 

4.9. As transações deverão ter ferramenta de confirmação de autenticidade, de modo a evitar a 
contestação do titular do cartão e o valor ter que ser devolvido; 
4.10. A realização das transações pelos portadores deve ocorrer em ambiente virtual da 
CONTRATADA, que será a responsável pela verificação da autenticidade das informações inseridas; 
4.11. A transações devem ser realizadas por meio do padrão de autenticação 3D Secure, como o 
Verified by Visa e o Mastercard SecureCode, de modo a exigir a autenticação pelo banco emissor 
do cartão de crédito, afastando o tipo de transação denominada CNP (Card No Present) e, 
consequentemente, reduzindo a possibilidade de contestação do titular do cartão. 
4.12. A plataforma deverá permitir que o pagamento do débito seja suportado por mais de 1(um) 
cartão. 
4.13. A confirmação da transação deverá ser instantânea, no tempo máximo de 30(trinta) 
segundos, e realizada de forma totalmente automática, considerando todos os requisitos de 
segurança necessários. 
4.14. Cada transação deverá gerar um número único de identificação, de modo a integrar-se com 
o sistema de origem. 
4.15. A confirmação da transação deve estar acompanhada de um número único de identificação. 
4.16. A CONTRATADA deverá disponibilizar ambiente de consulta e integração para auxiliar na 
conciliação das transações realizada. 
4.17. Os valores das transações realizada, deduzidas as taxas MDR (Merchant Discount Rate” ou 
“Taxa de Desconto do Comerciante) e de antecipação, serão creditados no domicílio bancário a ser 
informado pelo CREF12 em até 1(um) dia útil após a confirmação da transação, 
independentemente da forma de pagamento optada pelo pagador. 
4.18. O serviço de solução de pagamento deverá estar disponível em 24 (vinte e quatro) horas por 
dia e 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência do contrato. 
 
5. Levantamento de Mercado 
5.1. Os serviços pretendidos são de iniciativa privada, possuindo, inclusive, mais de uma empresa 
exploradora deste comércio, o que gera a competição e, a partir daí, a licitação se torna a medida 
constitucional que se impõe. 
 
6. Descrição da solução como um todo 
6.1. A Contratada deverá entregar à Contratante os serviços, conforme estabelecido no Termo de 
Referência. 
6.2. A solução que melhor se adequa à necessidade do Conselho Regional de educação física– 12ª 
Região é a contratação por meio de processo licitatório, modalidade Pregão Eletrônico, o qual 
habilitará somente uma vencedora no certame. Tal resultado ensejará a necessidade de integração 
com o sistema interno somente com uma empresa vencedora, o que demandará menor alocação 
de mão de obra interna para a referida demanda. Assim, tendo em vista que um dos objetivos da 
presente contratação é a redução de custos decorrentes do gerenciamento das transações, o 
agrupamento de itens e a escolha de somente uma empresa vencedora (ao contrário do que 
resultaria o procedimento de credenciamento) se mostra vantajoso para a Administração. 
  
7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas 
7.1. Estimativa das quantidades: A solução pretendida é unitária, possibilitando, por meio da 
amplitude do objeto, a extensão dos serviços demandados para a arrecadação, por meio dos 



 

 

cartões de débito e de crédito, de anuidades, taxas, emolumentos, multas e outros débitos ou 
valores de que é beneficiário o CREF12 ou por ele custodiado. 
7.2. Soluções disponíveis no mercado de TIC e seus respectivos fornecedores: As soluções de 
pagamento de débitos via cartões de crédito e de débito são amplamente utilizadas no mercado e 
crescem à medida que o comércio eletrônico se desenvolve. No setor privado tal prática já não se 
apresenta com um diferencial, mas como uma necessidade para manutenção da competitividade 
entre as empresas. No setor público tais solução têm ganhado cada vez mais espaço haja vista os 
benefícios que geram para os órgãos e entidades que necessitam incrementar suas receitas e 
conferir celeridade aos processos que resultam em pagamentos à Administração. Nesse setor, as 
referidas soluções para pagamento de débitos via cartões de crédito e de débito têm se 
apresentado, principalmente, em duas modalidades: 

- Credenciamento, em que várias empresas, ao cumprirem os requisitos previstos, se 
habilitam para o recebimento e repasse dos pagamentos à entidade contratante; 
- Processo Licitatório, em que uma empresa vencedora, que oferta as menores taxas a serem 
cobradas do pagador (biomédico/pessoa jurídica), é habilitada a receber e repassar os 
pagamentos à entidade contratante. 

 
8. Estimativa do Valor da Contratação 
8.1. Após pesquisa de mercado acostada aos autos foi obtido como valor máximo estimado para a 
presente contratação a quantia de R$ 39.490,00 (Trinta e nove mil Quatrocentos e noventa reais), 
conforme a planilha abaixo: 
 

DESCRIÇÃO MODALIDADE 
ESTIMATIVA DE 
FATURAMENTO ANUAL 

ESTIMADA TAXA 
DE 
ADMINISTRAÇÃO 
POR TRANSAÇÃO 

VALOR 
ESTIMADO 
ANUAL 

Vendas no 
cartão, 
considerando-
se um fluxo 
estimado 
mensal   de R$ 
125.000,00 
(cento e vinte e 
cinco mil reis) 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de débito 

 R$                150.000,00  1,73% R$ 2.595,00 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de crédito à 
vista 

 R$                400.000,00  2,41% R$ 9.640,00 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de crédito 
parcelado de 2 a 
6 vezes 

 R$                300.000,00  2,78% R$ 8.340,00 

Taxa de 
Administração 
para operação 
de crédito 

 R$                650.000,00  2,91% R$ 18.915,00 



 

 

parcelado de 7 a 
12 vezes 

VALOR TOTAL  R$             1.500.000,00  9,83% R$ 39.490,00 

 
8.2. Os dados mensurados constituem a expectativa de arrecadação e remuneração do serviço, 
podendo sofrer alterações a depender de fatores supervenientes, não devendo, portanto, ser 
tratados como garantia de concretização futura para efeitos de estipulação da proposta da 
licitante. 
8.3. A estimativa de valor constitui mera previsão dimensionada, não estando o CREF12 obrigado 
a realizá-la em sua totalidade, não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de 
reparação e/ou indenização. 
 
9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
9.1. Não será adotado o parcelamento do objeto de que trata esta contratação, tendo em vista não 
ser recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica, considerando que o fornecimento do 
serviço deverá permanecer sobre a gestão de uma única contratada, resultando num maior nível 
de controle da execução dos serviços por parte da Administração. 
 
10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
10.1. Neste estudo, não se vislumbra nenhum serviço que necessite ser contratado de maneira 
correlata ou que seja interdependente ao do objeto em questão. 
 
11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
11.1. O objeto da presente contratação está alinhado ao Planejamento Estratégico do Conselho 
Regional de educação física - 12ª Região, visto que busca disponibilizara ao profissional de 
educação física e Pessoas Jurídicas de uma ferramenta/solução que amplie os meios de 
pagamentos dos débitos e demais recebimentos, oferecendo alternativas de pagamento à vista e 
parcelado via cartões de débito e crédito. Logo, apresenta-se como uma comodidade operacional. 
 
12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 
12.1. O demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis são previstos nos 
termos inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21. 
12.2. Na ótica profissional de educação física /pessoa jurídica/devedor, a proposta cria alternativas 
para pagamentos de anuidades, taxas, emolumentos, multas e todos os demais créditos de 
pessoas física e jurídica. Logo, apresenta-se como uma comodidade operacional. 
12.3. Quanto à redução de custos, estima-se que, com a adoção dessa nova ferramenta de 
pagamento, esta Autarquia reduzirá suas despesas com tarifas bancárias e possibilitará o 
aproveitamento de colaboradores em outras atividades, gerando ganhos de eficiência na 
prestação dos serviços. 
12.4. Por fim, quanto à opção de parcelamento dos débitos, a solução pretendida facilita o 
pagamento por parte do biomédico/pessoa jurídica/devedor reduz o ônus operacional, e 
possibilita que o CREF12 receba a integralidade do débito em poucos dias, ficando o risco pelo 
inadimplemento a cargo da empresa contratada. 
12.5. Em síntese, vislumbram-se os seguintes resultados a serem alcançados com a solução: 

• Comodidade operacional; 



 

 

• Redução de custos para o CREF12; 

• Aumento da arrecadação. 
 
13. Providências a serem adotadas 
13.1. Visando a correta execução do contrato, a administração deverá executar minimamente as 
seguintes ações antes de contratação: 

• Elaboração do Termo de Referência; 

• Elaboração do Edital de Licitação; 

• Processamento da licitação; 

• Contratação;  

• Entre outros. 
 
14. Possíveis Impactos Ambientais 
14.1. Não há impactos ambientais a serem considerados. 
 
15. Declaração de Viabilidade 
15.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
 
15.1. Justificativa da Viabilidade: Trata-se de contratação de serviço comum a ser prestado de 
maneira continuada de e-commerce no formato de plataforma digital para a captura, roteamento, 
transmissão, processamento, compensação e liquidação financeira das transações realizadas por 
meio de cartões magnéticos com função de débito e crédito, à vista e/ou parceladas. Assim, após 
o planejamento consignado neste estudo técnico, mostra-se viável a obtenção do objeto, sendo 
ele a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de solução de pagamento por 
meio eletrônico incluindo serviços de captura, roteamento, transmissão, processamento, 
compensação e liquidação financeira das transações realizadas por meio de cartões magnéticos 
com função de Débito e/ou Crédito, sendo pagamento à vista ou pagamento parcelado, via web, 
por meio de link e pagamento e-commerce, inclusive envio por aplicativo de comunicação virtual 
e correio eletrônico, com aceitação mínima das Bandeiras Visa, Visa Electron, Mastercard, 
Mastercard Maestro e Elo, segundo as condições e especificações previstas neste ETP por meio da 
Pregão eletrônico. 

 
16. Responsáveis 
16.1. Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 
§3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 
  
                                                                                                                              Recife, 15 de abril de 2024   
                          

 
CREF12/PE 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


 

 

 
 
 
 
 

ANEXO II -  
MODELO DE PROPOSTA 

  
       
Ao CREF12/PE, 
  

Razão Social:  Nome Fantasia:  

CNPJ:  I.E.:  

Endereço Completo:  
  

CEP:  

Telefone:  e-mail:  

Dados Bancários:  
Banco:  

  
Ag:  

  
Conta Corrente:  

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO  

Nome:  

CPF:  RG:  

Endereço:  

Cargo:  

  
Vem apresentar a proposta para execução dos serviços nele referidos, no percentual total de 
________________, conforme discriminado pelo somatório dos itens abaixo:  
 

 
 DESCRIÇÃO 

 
 MODALIDADE 

ESTIMATIVA DE 
FATURAMENTO 
ANUAL 

ESTIMADA TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 
POR TRANSAÇÃO 

VALOR 
ESTIMADO 
ANUAL 

Vendas DÉBITO R$ 150.000,00 0,59% R$ 885,00 



 

 

 n
o
 c
artão, 

considerand
o-se um 
fluxo 

CRÉDITO  
À VISTA 

R$ 400.000,00 1,49% R$ 5.960,00 

estimado 
mensal   de   
R$ 

PARCELADO R$ 950.000,00 2,16% R$ 20.520,00 

125.000,00 
(cento e 
vinte e cinco 
mil reis) 

 

    

 

 TOTAL R$ 1.500.000,0 - R$ 27.365,00 

  
VALIDADE DA PROPOSTA: ______ (_________________) dias, contados da data de abertura da 
Sessão Eletrônica.  
*Prazo de validade mínimo: 60 (sessenta) dias.  
  
Em atendimento ao Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 01/2024 do CREF12, declaramos 
que:  

a) os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos diretos e indiretos para a 
entrega do objeto desta contratação, inclusive as despesas com transportes, materiais, 
mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos, ferramentas, 
encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária, quaisquer danos causados a 
terceiros ou dispêndios resultantes de taxas, regulamentos e impostos municipais, 
estaduais e federais, tributos incidentes, taxa de administração, material, serviços, seguros, 
frete, embalagens, lucro, honorários profissionais, despesas de hospedagem, alimentação 
e deslocamento dos profissionais e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
do Edital do Pregão  
Eletrônico nº 01/2024 do CREF12 e seus anexos;  

b) o(s) serviço(s) ofertado(s) atenderá(ão) a todas as exigências e especificações técnicas do 
Edital respectivo, em especial as do Termo de Referência a este anexado.  
c)  (Local), (dia), (mês), (ano).  

  
___________________________________________________  
Representante Legal  
Cargo/Função na Empresa  
  

 
 

 
 
 



 

 

 
 
 
 
 

ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
  

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA–12ª REGIÃO E 
_________________________, NA FORMA 
ABAIXO:  

  
 
O CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 12ª REGIÃO – PERNAMBUCO - CREF12/PE, com 
sede na Rua Carlos de Oliveira Filho, n°135 – Prado – Recife/PE – CEP: 50720-230, inscrito no CNPJ 
(MF) sob o n.º 03.956.986/0001-66, representado por seu presidente, Sr. LÚCIO FRANCISCO 
ANTUNES BELTRÃO NETO, eleito pela Ata de Eleição de Diretoria em 01 de janeiro de 2022 com 
Mandato de 01/01/2022 a 31/12/2024, inscrito no CPF/MF sob o nº 060.463.374-29 e sob o RG nº 
6.306.684 - SDS/PE, doravante denominada CONTRATANTE, e, ________________, neste ato 
representada por ____________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº .............................. e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente e 
Contrato de Prestação de Serviços, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 01/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços continuados de solução de 
pagamento por meio eletrônico, tanto por Transferência Eletrônica de Fundos (TEF), quanto 
Comércio Eletrônico (e-commerce), bem como por link de pagamento, inclusive envio por 
aplicativo de comunicação virtual e correio eletrônico, com aceitação mínima das Bandeiras Visa, 
Visa Electron, Mastercard, Mastercard Maestro Elo, a ser implantado no Conselho Regional de 
educação física 12ª Região – CREF12, incluindo fornecimento de terminais, gateway e APIS de 
desenvolvimento pela captura, roteamento, transmissão, processamento, compensação e 
liquidação financeira das transações, serviços de gestão, recorrência, sistema antifraude, 
treinamento e suporte técnico, conforme as quantidades, especificações, obrigações e demais 
condições expressas no presente Termo de Referência e seus anexos.  
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.3.1. O Termo de Referência;  
1.3.2. O Edital da Licitação;  
1.3.3. A Proposta da contratada;  
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO  



 

 

2.1. Para a prestação dos serviços a estimativa do valor total da contratação é de R$ ____________ 
(_____________________) e as taxas administrativas a serem praticadas são as seguintes:  
  

 
2.2. Nas taxas acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
2.3. Não será cobrado qualquer valor a título de locação ou mensalidade pela disponibilização das 
maquininhas de cobrança.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, respeitada a vigência máxima 
decenal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
3.2. A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste pelo Gestor do Contrato, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para o CREF12, permitida a negociação 
com a CONTRATADA, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 
tem natureza continuada;  
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que o CREF12 mantém interesse 
na realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na 
prorrogação;  
e) Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.  

3.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação.  

Lote  Itens  Descrição  
Taxa de porcentagem  
(máxima admitida)  

Único  

1  Taxa de Administração para operação de débito  %  

2  Taxa de Administração para operação de crédito à 
vista  

%  

3  
Taxa de Administração para operação de crédito 
parcelado  %  

VALOR TOTAL   %  



 

 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação.  
  
CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.  
  
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. A forma de pagamento será por meio do repasse líquido efetuado pela CONTRATADA do valor 
devido ao CREF12, ou seja, o pagamento será efetuado em favor da CONTRATANTE pela 
CONTRATADA, que fará o repasse das transações, realizadas na modalidade de Cartão de Débito e 
Crédito, que tramitarem e forem devidamente autorizadas, já descontando as Taxas de 
Administração, conforme percentual estabelecido na cláusula 2.1.  
6.2. A CONTRATADA abaterá do montante de créditos devido ao CREF12 o valor referente à Taxa 
de Administração, na forma dos parágrafos seguintes, não sendo permitido em nenhuma hipótese 
o pagamento de serviços não executados ou executados de forma incompleta.  
6.3. A CONTRATADA fará o repasse das transações, realizadas na modalidade de Cartão de Débito 
e/ou Crédito, que tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as Taxas de 
Administração, conforme percentual acordado entre as partes.  
6.4. O repasse deve ser efetuado conforme cada negociação realizada, descrita nos seguintes 
formatos:  

a) Transações de Recebimento por Débito: o repasse deverá ocorrer em até 24 (vinte e 
quatro) horas seguinte à data da transação, ou seja, no dia útil seguinte, descontando as 
taxas negociadas.  

b) Transações de Recebimento por Crédito à Vista: o repasse deverá ocorrer em até 30 (trinta) 
dias corridos após a data da transação, descontando as taxas negociadas.  

c) Transações por Crédito Parcelado: o repasse da primeira parcela deverá ocorrer em até 30 
(trinta) dias corridos após a data da transação, descontando as taxas negociadas. Para as 
parcelas seguintes, deverá ser seguida a mesma regra, cujo pagamento será de até 30 
(trinta) dias após o pagamento da parcela anterior.  

6.5. A instalação e configuração referente aos equipamentos são sem ônus, sem taxa de adesão e 
nem mensalidade.  
6.6. Os terminais deverão ser entregues e instalados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
data da assinatura do contrato ou ordem de serviço feita pelo CREF12.  
6.7. A CONTRATADA deverá entregar e instalar o API Link no endereço eletrônico fornecido pelo 
CREF12.  
6.8. O repasse deverá ser realizado por depósito ou transferência eletrônica, diretamente em conta 
bancária específica informada pela CONTRATANTE. 6.9 A CONTRATADA efetuará o repasse ao 
CREF12 do valor líquido das transações, já deduzido do percentual de Taxa de Administração, 
conforme estabelecido no item sexto (6º) do Termo de Referência (FUNÇÕES PARA PAGAMENTO).  



 

 

6.9. O pagamento das taxas administrativas ocorrerá diariamente por transação, descontados 
diretamente do valor bruto da operação.  
6.10. Deverá ser emitido pela CONTRATADA, relatório mensal com o valor total arrecadado com 
as transações de débitos e créditos (valores brutos), os valores das deduções dos percentuais de 
Taxa de Administração e os valores líquidos que deverão ser repassados ao CREF12.  
6.11. O pagamento ficará condicionado à prévia atestação do fiscal na nota fiscal/fatura. Quando 
não for possível a verificação da regularidade no SICAF - Sistema de Cadastro de Fornecedores, a 
CONTRATADA deverá entregar a CONTRATANTE os comprovantes atualizados de regularidade 
(CND — Certidão Negativa de Débito) relativos. à Seguridade Social (INSS), aos Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, às Fazendas Municipal e Estadual ou Distrital, ao FGTS - Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (CRF — Certificado de Regularidade do FGTS) e à Justiça do 
Trabalho (CNDT — Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas).  
6.12. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 
ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA.   
6.13. Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal/fatura/planilha apresentada ou em caso de 
descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo de pagamento será 
suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação.  
6.14. Quaisquer encargos incidentes sobre o objeto do contrato, inclusive os sociais, 
previdenciários e tributários, serão arcados pelo respectivo contribuinte, conforme definido na 
norma tributária em vigor.  
6.15. A CONTRATADA efetuará o repasse dos valores devidos ao CREF12 conforme item sexto (6º) 
do Termo de Referência.   
6.16. Se a data prevista para o repasse do valor devido ao CREF12 ocorrer no feriado ou dia 
considerado não útil na praça de compensação do Domicilio Bancário do CREF/12, o pagamento 
será realizado no primeiro dia útil subsequente.  
6.17. A CONTRATADA fará o repasse do valor líquido das transações, mediante crédito do 
respectivo valor na conta bancária de titularidade do CREF12, mantida no Banco do Brasil S.A, 
Agência 1833-3, Conta Corrente nº 40422-5 de acordo com os prazos estipulados no item sexto 
(6º) do Termo de Referência.  
    
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado 
da assinatura do contrato.  
7.2. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, e independentemente de pedido 
da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, 
do índice ICTI-Ipea (Índice de Custo da Tecnologia da Informação do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada), alcançando a data de formulação da proposta e eventual atualização 
monetária do valor do contrato.  
7.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.  
7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.  
7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
  



 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 
normas pertinentes, são obrigações da CONTRATANTE:  

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado;  
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos;  
d) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva prestação do objeto contratado;  
e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência;  

f) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

g) Manter a via original (via da CONTRATANTE) de cada comprovante de vendas à 
disposição da CONTRATADA pelo prazo de 18 (dezoito) meses, a contar da data da 
respectiva emissão e, deverá enviar à CONTRATADA a via original do comprovante 
de vendas, no prazo máximo de 10 (dez) dias da data de recebimento da respectiva 
solicitação;  

h) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 
especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo.   

i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA;  

j) Vetar o emprego de qualquer produto/serviço que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser 
inadequado, nocivo ou prejudicial a CONTRATANTE;  

k) Designar colaborador para fiscalizar a execução dos serviços contratados;  
l) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis;  
m) Garantir, quando necessário, o acesso dos colaboradores da CONTRATADA às suas 

dependências que receberão as instalações do serviço contratado, para execução 
dos serviços referentes ao objeto contratado, após o devido cadastramento dos 
referidos colaboradores pela CONTRATANTE.  

n) Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

o) O CREF12 não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

8.2 Responsabilizar-se por solucionar, diretamente dos portadores dos cartões, toda e 
qualquer controvérsia sobre a qualidade, quantidade, funcionamento, garantias, defeitos 
e/ou avarias dos bens objeto das transações, inclusive em caso de devolução por 
desistência, em conformidade com a legislação em vigor, exonerando a CONTRATADA e o 
emissor de quais quer responsabilidades legais.  
8.3 Avaliar a qualidade dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso 
estejam em desacordo com o constante neste instrumento, reservando-se ao direito de 



 

 

suspender o pagamento da CONTRATADA até que os serviços sejam executados em 
conformidade com o contratado.  

  
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 
normas pertinentes, a CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
9.1.1. Cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência, em especial no que se refere à 
captura, roteamento, transmissão, processamento, compensação e liquidação financeira das 
transações efetuadas pela CONTRATANTE através de cartões de crédito e/ou débito nos Estados 
da Federação sob a jurisdição do CREF12; 
9.1.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e 
municipal;  
9.1.3. Fornecer tecnologia para a operação das transações realizadas com os cartões de débito, 
crédito e parcelado;  
9.1.4. Emitir extratos financeiros e ou relatórios periódicos, com a descrição das operações 
realizadas, com o valor bruto recebido e o desconto praticado decorrente da Taxa de 
Administração e os valores líquidos que deverão ser repassados ao CREF12;  
9.1.5. Creditar em favor da CONTRATANTE, em conta indicada específica, os valores totais, líquido 
das transações, já deduzidos dos percentuais de Taxa de Administração aplicável, no prazo 
acordado;  
9.1.6. Prestar com dedicação, presteza e zelo que se fizerem necessário;  
9.1.7. Recolher os encargos fiscais decorrentes da prestação de serviços;  
9.1.8. Prestar assistência on-line permanente;  
9.1.9. Atualizar o software, quando necessário;  
9.1.10. Fornecer, por conta própria, todos os materiais e equipamentos necessários à execução 
plena dos serviços objeto deste termo, ainda que não cotados em sua proposta comercial;  
9.1.11. Apresentar documento comprobatório de que é autorizada a operar pelas bandeiras que 
declara representar;  
9.1.12. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos 
serviços que a CONTRATANTE julgar necessárias conhecer ou analisar;  
9.1.13. Permitir que a CONTRATANTE acesse o site da CONTRATADA mediante senha específica 
para realização de consultas;  
9.1.14.  Disponibilizar acesso on-line ao extrato atualizado para conferência dos valores 
repassados ao CREF12;  
9.1.15. Emitir fatura mensal, destacando-se os encargos e tributos federais, para os serviços 
prestados sobre as transações de créditos/débitos rea1izados no período;  
9.1.16.  Informar à CONTRATANTE a ocorrência de chargebacks, quando houver;  
9.1.17. Entende-se por chargebacks o cancelamento de infla venda feita com cartão de débito ou 
crédito, que pode acontecer pelo não reconhecimento da compra por parte do titular do cartão ou 
pelo fato de a transação não obedecer às normas previstas nos contratos, termos, aditivos e 
manuais editados pela administradora; 9.1.18. Responsabilizar-se por todas as despesas com 
materiais, mão de obra, transportes, equipamentos, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais, 
trabalhistas, previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e contribuições 
de qualquer natureza ou espécie, necessários à perfeita execução do objeto;  



 

 

9.1.19. Atender às determinações do Fiscal do Contrato do CREF12;   
9.1.20. Manter sigilo acerca de todos os dados e informações a que tiver acesso por ocasião da 
contratação;  
9.1.21. Guardar todas as informações confidenciais em local seguro, de forma que estejam 
adequadamente protegidas contra roubo, dano, perda ou acesso não autorizado, de acordo com 
padrões que sejam, no mínimo, equivalentes àqueles aplicados às informações confidenciais da 
CONTRATADA;  
9.1.22. Não ceder, manipular, copiar ou efetuar qualquer alteração em softwares de titularidade e 
propriedade intelectual do CREF12, que venham a ser utilizados na realização das transações, ou 
seja, necessárias às mesmas, sob pena de rescisão e aplicação das culminações previstas 
contratualmente;  
9.1.23. Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato que 
envolva o nome do CREF12 mediante sua prévia e expressa autorização;  
9.1.24. Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestritos e total sigilo sobre quaisquer 
dados que lhe sejam fornecidos em decorrência deste contrato, sobretudo quanto à estratégia de 
atuação do CREF12;  
9.1.25. Não utilizar a marca CREF12 ou qualquer material desenvolvido pelo mesmo, assim como 
os dados dos clientes a que tenha acesso no decorrer das atividades inerentes a este contrato, em 
ações desenvolvidas pela CONTRATADA fora do âmbito de atuação do contrato;  
9.1.26. Tratar todas as informações a que tenha acesso em função do contrato em caráter de 
estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, ou 
permitir o acesso, seja por ação ou omissão, a qualquer terceiro;  
9.1.27. Prestar esclarecimentos ao CREF12 sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam 
a CONTRATADA, independentemente de solicitação; 9.1.28. Sempre que o CREF12 solicitar ou na 
hipótese de término ou violação do contrato:  

a) Devolver ou destruir imediatamente (a critério único e exclusivo do CREF12) 
quaisquer informações confidenciais escritas que tiverem sido fornecidas ou 
confiadas a CONTRATADA, sem manter nenhuma cópia das mesmas;  

b) Eliminar imediata e permanentemente quaisquer informações confidenciais que 
tenham sido fornecidas a CONTRATADA, através de computadores, processadores 
de texto ou outros dispositivos que se encontrem sob a custódia ou controle da 
CONTRATADA;  

c) Destruir imediatamente todas as anotações, e-mails ou outras informações 
confidenciais armazenadas, de qualquer tipo, preparadas pela CONTRATADA e 
relacionadas a quaisquer das informações confidenciais. A CONTRATADA se 
compromete, ainda, a fornecer imediatamente ao CREF12 um atestado, declarando 
o pleno cumprimento das exigências contidas nesta cláusula.  

9.1.29. Orientar seus empregados no sentido de portarem crachás e exibirem seus documentos de 
identificação quando se apresentarem para a realização de qualquer serviço no estabelecimento 
do CREF12;  
9.1.30. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos 
serviços, mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada, para 
aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o CREF12;  
9.1.31. Deverá apresentar documentos que comprovem a disponibilidade para fornecer as 
consultas e transações sem qualquer ônus à CONTRATANTE, abaixo relacionadas:  

a) Venda diária: à vista + valor da tarifa;  



 

 

b) Venda diária: parcelada + valor da tarifa;  
c) Venda diária: via débito + valor da tarifa;   
d) Fatura diária detalhada + valor da tarifa;  
e) Fatura detalhada e resumida mensal; e ordens estornadas/canceladas diária 

e mensal.  
9.1.32. Administrar o repasse das transações negociadas pelo CREF12, na modalidade de 
recebimento por cartão de crédito e/ou débito, transmitidas pelo sistema da adquirente, 
fornecendo todo o suporte necessário para o bom funcionamento do objeto;  
9.1.33. Garantir pelos pagamentos das transações efetuadas pelos portadores de cartões 
de crédito e/ou débito e capturados pelo sistema da CONTRATADA, no prazo 
convencionado no presente instrumento, assumindo o risco de crédito nas transações 
nesta respectiva modalidade;  
9.1.34. Integrar o credenciamento da CONTRATADA à Sede e Seccionais da CONTRATANTE, 
habilitando-as para aceitar os cartões de crédito/débito das bandeiras indicadas no item 
primeiro deste instrumento e meios de pagamento através de débito em conta corrente 
do usuário dos cartões e a usufruir dos respectivos produtos;  
9.1.35. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste processo licitatório;  
9.1.36. Responsabilizar-se pela emissão, geração e transmissão de arquivos eletrônicos às 
transações realizadas nas vendas, através da modalidade de recebimento por cartão de 
débito e/ou crédito;  
9.1.37. Responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus 
empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades.  

9.2  A CONTRATADA também se obriga a:  
9.2.1. Manter preposto aceito pelo CREF12 para representá-lo na execução do contrato;  
9.2.2. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada 
pelo CREF12, desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA designar outro 
para o exercício da atividade.  
9.2.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II da Lei nº 14.133/21) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;  
9.2.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 
e qualquer dano causado ao CREF12 ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 9.2.7. Não contratar, durante a vigência do 



 

 

contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; b) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; c) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade a CONTRATANTE;  
9.2.10. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
9.2.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  
9.2.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.  
9.2.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
9.2.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
9.2.15. Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência ou instrumento congênere.  
9.2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização 
do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre  
9.2.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 9.2.18. Cumprir, 
durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação 9.2.19. Comprovar a reserva de cargos a que 
se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas;  
9.2.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
9.2.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 



 

 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.2.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;  
9.2.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos endereços da 
CONTRATANTE.  
9.2.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 
dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;  
9.2.25. Ceder a CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem 
necessidade de nova autorização da CONTRATADA.  
9.2.26. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima 
inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 
qualquer natureza e aplicação da obra.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
10.4 O CREF12 deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da 
CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
10.6 É dever a CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7 A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 
sua observância.  
10.8 A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  
10.9 A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.   



 

 

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pelo CREF12 nas hipóteses previstas na LGPD.  
10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
10.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.  

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  
f) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
g) não celebrar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  
i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2 A sanção ADVERTÊNCIA será aplicada exclusivamente quando a CONTRATADA der 
causa à inexecução parcial do contrato e quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais graves (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.3 A sanção MULTA será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas neste instrumento, nos seguintes termos:  

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
b) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução 
parcial;  

12.4 A sanção IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
art. 155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 



 

 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.5 A sanção DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 
X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/21, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 
nº 14.133/21 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021).  

12.6 Na aplicação da sanção MULTA será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

12.7 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de 
mora, na forma prevista neste contrato.  

12.8 A aplicação de multa de mora não impedirá que o CREF12 a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas em lei ou neste instrumento.  

12.9 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021).  

12.10 A aplicação das sanções IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO 
DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) 
ou mais colaboradores estáveis, que avaliarão fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

12.11 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, §9º, 
da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.12 Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
12.13 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.14 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
12.15 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 



 

 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.  
12.16 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
12.17 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159).  
12.18 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a 
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.19 A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
12.20 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
12.21 Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo CREF12 decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com a mesma 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

    
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  
13.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  
13.2.1 A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE nesse sentido com 
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário.  



 

 

13.3.1 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
  

13.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
13.3  

13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21.  
13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
13.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
13.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:  

13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.3.3 Indenizações e multas.  

13.4 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do 
contrato por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE e à aplicação das penalidades 
cabíveis.  

13.5 A CONTRATANTE poderá conceder prazo para que a CONTRATADA regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.  

13.6 Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho.  

13.7 Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE 
reterá:  

13.7.1 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

13.8 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte 
do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado 
da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do 
pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).  

13.9 A CONTRATANTE poderá ainda:  
13.9.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei nº 14.133/2021), conforme legislação que 
rege a matéria; e  
13.9.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.  



 

 

13.10 O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 
estabelecida art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação 
do nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do CREF12 deste exercício, na dotação: 
6.2.2.1.01.01.121 - Despesas com cobranças.  
 
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.  

  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
16.3  
16.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021).  
16.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021.  

  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XXXXX, Seção Judiciária de PE para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº  



 

 

14.133/21.  
E assim, por estarem de acordo ajustados e contratados, depois de lido e achado conforme, as 
partes, a seguir, firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinados.  

  
Recife/PE, ______ de ____________________ de 2024. 

  
_______________________________________________________  
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA – 12ª REGIÃO  
Dr. Lúcio Francisco Antunes Beltrão Neto – Presidente  
CNPJ nº 03.956.986/0001-66 
CONTRATANTE  

   
  

_________________________________________________________  
EMPRESA  
CNPJ nº _____________________________ 
CONTRATADA  
  
TESTEMUNHAS:  
1) _________________________________________  
CPF: 
2) __________________________________________  
CPF: 
 


